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PRESIDÊNCIA                                                                                    

 
 

PORTARIA TJRR/PR N. 1236, DE 27 DE AGOSTO DE 2025. 
 

    

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, parágrafo único, da Resolução CNJ n. 71, de 31 de março de 2009; e 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo SEI/TJRR n. 0023612-70.2024.8.23.8000,  
 
 
RESOLVE: 
 
 

 Art. 1º Fica estabelecida a seguinte escala para atuação no Plantão Judicial do Segundo Grau: 

Período Nome 

1/9 a 7/9 Erick Cavalcanti Linhares Lima 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Documento assinado eletronicamente por, LEONARDO PACHE DE FARIA CUPELLO, 
Presidente, em 04/08/2025, às 15:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria 
da Presidência - TJRR nº1650/2016.  

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador 2450198 e o código CRC 01148E08. 

 
 

PORTARIA TJRR/PR N. 1237, DE 27 DE AGOSTO DE 2025. 
 

                                              

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo SEI/TJRR n. 0017695-36.2025.8.23.8000, 
 
 
RESOLVE: 
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Designar o servidor MANOEL MARTINS DA SILVA NETO, Assessor Jurídico, lotado no Núcleo Jurídico 
Administrativo, para atuar no Núcleo de Precatórios, sem prejuízo de suas atribuições na unidade de lotação, 
a contar da publicação desta portaria até 30/9/2025. 

 

Documento assinado eletronicamente por, LEONARDO PACHE DE FARIA CUPELLO, 
Presidente, em  27/08/2025, às 14:47, conforme art. 1º, III, b, da Lei Federal 11.419, de 19 
de dezembro de 2006. Portaria TJRR/PR n. 1650, de 30 de junho de 2016.  

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador  2473353 e o código CRC 720612AE.  

 
 

PORTARIA TJRR/PR N. 1238, DE 27 DE AGOSTO DE 2025. 
 

                                              

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo SEI/TJRR n. 0017735-18.2025.8.23.8000, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Designar o servidor ODEMIR ANDRADE DA FONSECA JÚNIOR, Assistente de Gabinete, para 
responder pelo cargo em comissão de Oficial de Gabinete, do Gabinete do Des. Mauro Campello, sem 
prejuízo de suas atribuições, no período de 25/8 a 3/9/2025, em razão de férias do servidor titular. 

 

Documento assinado eletronicamente por, LEONARDO PACHE DE FARIA CUPELLO, 
Presidente, em 27/08/2025, às 14:49, conforme art. 1º, III, b, da Lei Federal 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006. Portaria TJRR/PR n. 1650, de 30 de junho de 2016. 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador 2475735 e o código CRC EA187A79.   

 
 

PORTARIA TJRR/PR N. 1239, DE 27 DE AGOSTO DE 2025. 
 

                                              

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo SEI/TJRR n. 0010449-86.2025.8.23.8000, 
 
 
RESOLVE: 
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Autorizar o afastamento da servidora AURILENE MOURA MESQUITA, Analista Judiciário – 
Pedagogia/Chefe do Setor, para para atuar como docente do Curso para Atuação nas Patrulhas Maria da 
Penha - Nível Operador, ofertado pela Secretaria Nacional de Segurança Pública, que ocorrerá nos períodos 
de 30/9 a 2/10, de 21 a 23/10 e de 12 a 14/11/2025,  sem ônus para este Tribunal e sem prejuízo de sua 
remuneração. 

 

Documento assinado eletronicamente por, LEONARDO PACHE DE FARIA CUPELLO, 
Presidente, em 27/08/2025, às 14:57, conforme art. 1º, III, b, da Lei Federal 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006. Portaria TJRR/PR n. 1650, de 30 de junho de 2016.  

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador 2477191 e o código CRC E3CA01B2. 

 
 

PORTARIAS TJRR/PR DE 27 DE AGOSTO DE 2025. 
 

                                              

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo SEI/TJRR n. 0018153-53.2025.8.23.8000, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
N. 1240. Dispensar a servidora IVY MARQUES AMARO, Técnica Judiciária, lotada no Núcleo de 
Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas, da Função Técnica de Assessoramento, código TJ/FC-6, a 
contar de 22/8/2025. 

N. 1241. Autorizar a cessão da servidora IVY MARQUES AMARO, Técnica Judiciária, para ocupar a 
função de Coordenadora do Projeto Check Pressão cadastrado junto ao Programa Institucional de Serviço 
Integrado para Qualidade de Vida, na Universidade Estadual de Roraima, pelo período de 1 (um) ano, a 
contar de 22/8/2025, com ônus para o órgão cessionário. 

 

Documento assinado eletronicamente por, LEONARDO PACHE DE FARIA CUPELLO, 
Presidente, em 27/08/2025, às 14:39, conforme art. 1º, III, b, da Lei Federal 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006. Portaria TJRR/PR n. 1650, de 30 de junho de 2016. 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador 2476583 e o código CRC 75BB61D4.  

 
 
EXTRATO DE DECISÃO  
SEI: 0008023-72.2023.8.23.8000 
Assunto: Adicional de Compensação por Cessão - Raquel Moura Reis. 
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Por todo o exposto, acolho a sugestão da d. Secretaria-Geral (2375534) e defiro parcialmente o pedido 
formulado pela servidora Raquel Moura Reis para autorizar o pagamento retroativo, por meio de 
indenização, dos valores referentes ao Adicional de Compensação por Cessão, limitado ao período de abril 
de 2018 a outubro de 2020 (evento 2425572); entretanto, indeferir o pagamento do Adicional de 
Compensação por Cessão relativamente aos valores anteriores a abril de 2018, por incidência da prescrição 
quinquenal. 

Publique-se extrato desta decisão. 

Após, à d. Secretaria de Gestão de Pessoas e à d. Secretaria de Orçamento e Finanças para providências 
pertinentes. 

Dê-se ciência à Requerente. 

Expedientes necessários. 

Cumpra-se. 

 

Documento assinado eletronicamente por, LEONARDO PACHE DE FARIA CUPELLO, 
Presidente, em 27/08/2025, às 14:48, conforme art. 1º, III, b, da Lei Federal 11.419, de 19 
de dezembro de 2006. Portaria TJRR/PR n. 1650, de 30 de junho de 2016. 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador 2437636 e o código CRC F0FD414D.  
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GABINETE DA JUÍZA AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA 
 
Expediente de 27/8/2025 
 
 

PORTARIA TJRR/GABJA N. 324, DE 27 DE AGOSTO DE 2025. 
 
 

A JUÍZA AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RORAIMA, no uso de suas atribuições, conferidas por meio da Portaria TJRR/PR n. 90, de 6 de fevereiro de 
2025, e 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo SEI/TJRR n. 0017594-96.2025.8.23.8000, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Autorizar o deslocamento da Juíza de Direito Graciete Sotto Mayor Ribeiro, titular da Vara da 
Justiça Itinerante, com ônus para este Tribunal de Justiça, para participar do evento "Aspectos Jurídicos do 
Registro Civil das Pessoas LGBTQIA+”, em Brasília- DF, no período de 2/9/2025 a 4/9/2025. 

 
 

Lana Leitão Martins 
Juíza de Direito Auxiliar da Presidência 
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VICE-PRESIDÊNCIA

Expediente de 27/8/2025.

PORTARIA Nº 015, DE 27 DE AGOSTO DE 2025.

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA,  no

uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO  o  teor  do  Procedimento  Administrativo  SEI  nº 0017655-

54.2025.8.23.8000,

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento do Desembargador Presidente Leonardo Cupello,

com  ônus  para  este  Tribunal  de  Justiça,  para  participar  do  XVII  Encontro  do

Conselho de Presidentes dos Tribunais de Justiça do Brasil  (CONSEPRE),  no

período de 4 a 9/10/2025, na cidade de Salvador-BA. 

Publique-se.

ALMIRO PADILHA
Vice-Presidente

EXTRATO DE DECISÃO

SEI n.º 0017655-54.2025.8.23.8000
Assunto: XVII Encontro do Conselho de Presidentes dos Tribunais de Justiça do Brasil - 
Bahia 

 

DECISÃO:

(…)  Isto posto, com lastro no parecer do órgão técnico deste Tribunal, presentes os

requisitos legais, defiro o pleito, havendo disponibilidade financeira e orçamentaria.

Publique-se extrato desta decisão.

Após, à SGM e SOF, para as providências pertinentes.

ALMIRO PADILHA
Vice-Presidente
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VICE-PRESIDÊNCIA 

PUBLICAÇÕES DA SECRETARIA

Expediente de 27/8/2025.

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no
uso de suas atribuições legais e regimentais;

RESOLVE:

Designar o servidor JOÃO MARCOS URANY DA SILVA, Assistente de Gabinete, códi-
go TJ/DCA-19, lotado na Vice-presidência, para atuar na DAGMF - Diretoria de Apoio ao
Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e Socioeducativo, sem
prejuizo de suas atrubuições originárias, a contar da publicação desta portaria. 

Boa Vista/RR, 27 de agosto de 2025.

Des. Almiro Padilha

Vice-presidente
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Se você respondeu “NÃO” 
para uma das perguntas 
acima, nós podemos te ajudar!

Canais: 

WhatsApp
(95) 8402-6784 

Telefones
(95) 3198-4767 

0800 280 9551 
E-mail

ouvidoria@tjrr.jus.br

FALE COM A OUVIDORIA-
GERAL DE JUSTIÇA!

Você foi bem
atendido? 

Você teve resposta
da sua solicitação? 

NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DE RORAIMA...
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NÚCLEO PERMANENTE DE MÉTODOS CONSENSUAIS  DE SOLUÇÃO DE
CONFLITOS

PORTARIA TJRR/NUPEMEC N.14 DE 27 DE AGOSTO DE 2025

   

O NÚCLEO PERMANENTE DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS , no
uso de suas atribuições legais e em atendimento ao que preceitua o art. 12, §3º, da Portaria PR Nº 513, de 8 de
maio de 2019, do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, que institui o Cadastro Estadual de Mediadores e
Conciliadores,

RESOLVE:

Art. 1º Atestar a conclusão do estágio supervisionado, realizado no Centro Judiciário de Solução de Conflitos
e Cidadania – CEJUSC-BVA. do  mediador/conciliador judicial:

NOME
PERÍODO REALIZADO HORAS DE

ATUAÇÃO
CONCLUSÃO
DO ESTÁGIOINÍCIO TÉRMINO

JONAS GABRIEL DE GODOI 07/11/2024 07/08/2025 80h28min 24/07/2025

Art. 2º O mediador atuará de forma remunerada no  CEJUSC-BVA .

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Juíza BRUNA GUIMARÃES BEZERRA FIALHO
 Coordenadora do NUPEMEC 
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SECRETARIA-GERAL 
 

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO  
Processo ADMINISTRATIVO n. 0007535-49.2025.8.23.8000 
Assunto: Pregão Eletrônico n. 15/2025 - pregão, forma eletrônica – eventual aquisição de de bandeiras 
para o Tribunal de Justiça 
  
  
1. Trata-se de procedimento licitatório realizado na modalidade Pregão Eletrônico, registrado sob o n.º 
15/2025, cujo objeto é a formação de sistema de registro de preços para eventual aquisição de Bandeiras 
oficiais do Brasil, do Estado de Roraima e Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, conforme condições 
e especificações presentes no Termo de Referência n.º 48/2025 (Ep. 2393631). 
2. Conforme Relatório Final (Ep. 2469769), a licitação, na modalidade Pregão, processada sob o Sistema 
de Registro de Preços e com observância das disposições legais dispostas na Lei n.º 14.133/2021, foi 
composta por 1 (um) grupo com 6 (seis) itens, sendo o critério de julgamento utilizado o de menor valor 
global por grupo, nos termos do item 11.6 do Edital de Pregão Eletrônico n. 15/2025 (Ep. 2446603). 
3. Após a publicação do Edital (Ep. 2446603) não foram apresentados pedidos de esclarecimentos ou 
impugnação. 
4. Com a realização do certame, restou classificada e habilitada a empresa PERSONAL CONFECÇÕES 
RR LTDA, CNPJ nº 07.610.743/0001-22 - classificada e habilitada no Grupo 1, no valor de R$ 10.544,00 
(Ep. 2464655). 
5. Aberto o prazo recursal, não houve manifestação de intenção de recurso (Ep. 2469427). 
6. Remetidos os autos ao Núcleo Jurídico Administrativo - NUJAD, através do Parecer SG/NUJAD n. 
273/2025, constatou-se que foram atendidas as disposições editalícias e da Lei sem a ocorrência de 
vícios, sugerindo-se a adjudicação do objeto e a homologação do certame (Eps. 2472302). 
7. Portanto, atendidos os requisitos legais e editalícios, ADJUDICO o objeto do Pregão Eletrônico n. 
15/2025 (Ep. 2446603) em favor da empresa  PERSONAL CONFECÇÕES RR LTDA, no valor de R$ 
10.544,00 (dez mil quinhentos e quarenta e quatro reais) para o Grupo 1 e HOMOLOGO o processo 
licitatório, realizado na modalidade Pregão Eletrônico n. 15/2025. 
8. Homologue-se no respectivo site de licitações. 
9. Publique-se e certifique-se. 
10. Após, a SUBALC para demais providências. 

 
HERMENEGILDO ATAIDE D'AVILA 

Secretário-Geral 
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SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS - GABINETE 
  

PORTARIAS DO DIA 27 DE AGOSTO DE 2025 
  
O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RORAIMA, no uso das atribuições que lhes são conferidas por meio do art. 3° da Portaria da Presidência n. 
415, do dia 7 de fevereiro de 2025, 
  
RESOLVE: 
  
N.º 957 - Designar a servidora EDUARDA SOUSA VICENTE, Oficiala de Gabinete de Juiz, para, sem 
prejuízo de suas atribuições, responder pelo cargo de Assessor Técnico II da Comarca de Alto Alegre/ 
Gabinete, no período de 22 a 27/8/2025, em virtude de afastamento do servidor Alisonei Rodrigues Silva. 
N.º 958 - Designar a servidora GABRIELA LEAL GOMES, Chefe de Setor, para, sem prejuízo de suas 
atribuições, responder pela função de Diretor de Secretaria da Comarca de Rorainópolis/ Secretaria, no 
período de 25 a 29/8/2025, em virtude de afastamento da servidora Elisangela Evangelista Beserra Moreira. 
N.º 959 - Designar o servidor ÍCARO VITÓRIO VIANA BRAGA, Assessor Técnico II, designado para 
auxiliar exclusivamente o Juiz Substituto Thiago Russi Rodrigues, para, sem prejuízo de suas atribuições, 
responder pelo cargo de Assessor Jurídico da Vara de Execução Penal/ Gabinete, no período de 8 a 
17/9/2025, em virtude de férias da servidora Vaneyla Lima Barbosa Alves. 
N.º 960 - Designar a servidora LENA LANUSSE DUARTE BERTHOLINI, Técnica Judiciária, para 
responder pela função de Diretor de Secretaria da Câmara Cível, nos períodos de 4 a 5/9/2025, 8 a 9/9/2025 e 
de 22/9 a 10/10/2025, em virtude de folgas e recesso do servidor Glenn Linhares Vasconcelos. 
N.º 961 - Conceder ao servidor DURVAL FARNEY MESSA BEZERRA, Presidente de Comissão 
Permanente, a 2.ª etapa do recesso forense referente a 2024, no período de 9 a 24/10/2025. 
N.º 962 - Alterar a 2ª etapa do recesso forense da servidora FRANCINEIA DE SOUSA E SILVA, Função 
Técnica Especializada, anteriormente marcada para o período de 1º a 7/9/2025, para ser usufruída no período 
de 13 a 19/12/2025. 
N.º 963 - Conceder ao servidor ITALO MAIKE DE LIMA HONORATO, Assessor Jurídico, a 2.ª etapa do 
recesso forense referente a 2024, no período de 10 a 25/9/2025. 
N.º 964 - Conceder à servidora MAYARA SUZANNE FREITAS CHAVES, Função Técnica Especializada 
- Membro da CPS, 18 (dezoito) dias de recesso forense, referente a 2024, nos períodos de 29/10 a 7/11/2025 e 
de 10 a 17/11/2025. 
N.º 965 - Conceder à servidora VANEYLA LIMA BARBOSA ALVES, Assessora Jurídica, 18 (dezoito) 
dias de recesso forense, referente a 2024, no período de 2 a 19/12/2025. 
N.º 966 - Conceder licença-paternidade ao servidor ITALO MAIKE DE LIMA HONORATO, Assessor 
Jurídico, no período de 20/8 a 8/9/2025. 
  
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  

Fábio de Souza Adona Leite 
Secretário de Gestão de Pessoas 

  
  
  

CONVOCAÇÃO Nº 046/2025 - SGP 
  
O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RORAIMA, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA os candidatos aprovados no I Processo Seletivo 
de Estágio Remunerado para Nível Médio Regular, EJA (Educação de Jovens e Adultos) e Nível 
Superior do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, relacionados abaixo, de acordo com o turno de 
estágio especificado no ato da inscrição, conforme Edital nº 01/2025, publicado em 10/02/2025, a encaminhar 
no período de 28/08 a 03/09/2025 para o endereço eletrônico: tjrr@universidadepatativa.com.br, a 
documentação exigida pela Portaria nº 1747/2012, publicada no DJE de 29/12/2012: 
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COMARCA DE RORAINÓPOLIS 

 
NÍVEL SUPERIOR 

 
DIREITO - AMPLA CONCORRÊNCIA 

MATUTINO 
  

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 
1º  LUCÉLIA MIRANDA MEDEIROS 

  
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  

Fábio de Souza Adona Leite 
Secretário de Gestão de Pessoas 

 
 
 
 
 
 
 
. 
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‭SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA‬
‭Expediente de 27/08/2025‬

‭EXTRATO DE CONTRATO‬

‭Nº DO CONTRATO:‬‭46/2025.‬
‭PROCESSO SEI Nº:‬‭0015037-39.2025.8.23.8000.‬
‭OBJETO:‬ ‭Fornecimento‬ ‭de‬ ‭energia‬ ‭elétrica‬ ‭e‬ ‭uso‬ ‭do‬ ‭sistema‬ ‭da‬ ‭distribuidora‬ ‭local‬ ‭Roraima‬ ‭Energia‬ ‭para‬
‭atendimento das instalações destinadas ao Fórum Criminal Ministro Evandro Lins e Silva.‬
‭CONTRATADA:‬‭RORAIMA ENERGIA S.A. LTDA -‬‭CNPJ‬‭: 02.341.470/0001-44.‬
‭VALOR:‬‭R$374.400,00 (trezentos e setenta e quatro mil e quatrocentos reais).‬
‭VIGÊNCIA:‬‭Prazo indeterminado.‬
‭FUNDAMENTAÇÃO:‬‭Artigo nº 74, I da Lei n. 14.133/2021.‬
‭REPRESENTANTE DO CONTRATANTE:‬‭Hermenegildo Ataíde D’Ávila - Secretário-Geral.‬
‭REPRESENTANTE DA CONTRATADA‬‭:  Dilean Vieira Gonzaga Farias - Representante Legal.‬
‭Data:‬‭26 de agosto de 2025.‬

‭EXTRATO DE CONTRATO‬

‭Nº DO CONTRATO:‬‭47/2025.‬
‭PROCESSO SEI Nº:‬‭0015037-39.2025.8.23.8000.‬
‭OBJETO:‬‭Uso do Sistema de Distribuição para conexão da Unidade Consumidora.‬
‭CONTRATADA:‬‭RORAIMA ENERGIA S.A. LTDA -‬‭CNPJ‬‭: 02.341.470/0001-44.‬
‭VALOR:‬‭R$93.600,00 (noventa e três mil e seiscentos reais).‬
‭VIGÊNCIA:‬‭Prazo indeterminado.‬
‭FUNDAMENTAÇÃO:‬‭Artigo nº 74, I da Lei n. 14.133/2021.‬
‭REPRESENTANTE DO CONTRATANTE:‬‭Hermenegildo Ataíde D’Ávila - Secretário-Geral.‬
‭REPRESENTANTE DA CONTRATADA‬‭:  Dilean Vieira Gonzaga Farias - Representante Legal.‬
‭Data:‬‭26 de agosto de 2025.‬

‭EXTRATO DE CONTRATO‬

‭Nº DO CONTRATO:‬‭33/2025.‬
‭PROCESSO SEI Nº:‬‭0015754-51.2025.8.23.8000.‬
‭OBJETO:‬‭Aquisição‬‭de‬‭motores‬‭elétricos‬‭para‬‭portões,‬‭para‬‭atender‬‭às‬‭necessidades‬‭do‬‭Poder‬‭Judiciário‬‭do‬
‭Estado de Roraima.‬
‭CONTRATADA:‬‭MAV Monitoramento Comercio e Serviços LTDA - CNPJ: 17.793.300/0001-78.‬
‭VALOR:‬‭R$10.900,00 (dez mil e novecentos reais).‬
‭VIGÊNCIA:‬ ‭O‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭vigência‬ ‭é‬ ‭de‬ ‭12‬ ‭(doze)‬ ‭meses,‬ ‭contados‬ ‭da‬ ‭assinatura‬ ‭do‬ ‭contrato,‬ ‭ou‬ ‭seja,‬ ‭até‬
‭26/08/2026.‬
‭FUNDAMENTAÇÃO:‬‭Lei n. 14.133‬‭de 1º de abril de 2021‬‭.‬
‭REPRESENTANTE DO CONTRATANTE:‬‭Hermenegildo Ataíde D’Ávila - Secretário Geral.‬
‭REPRESENTANTE DA CONTRATADA‬‭:  Alan Oliveira Távora - Representante Legal.‬
‭Data:‬‭26 de agosto de 2025.‬
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‭EXTRATO DE CONTRATO‬

‭Nº DO CONTRATO:‬‭41/2025.‬
‭PROCESSO SEI Nº:‬‭0009476-34.2025.8.23.8000.‬
‭OBJETO:‬‭Uso‬‭do‬‭Sistema‬‭de‬‭Distribuição‬‭para‬‭conexão‬‭da‬‭Unidade‬‭Consumidora‬‭do‬‭Fórum‬‭da‬‭Comarca‬‭de‬
‭Alto Alegre.‬
‭CONTRATADA:‬‭RORAIMA ENERGIA S.A. LTDA -‬‭CNPJ‬‭: 02.341.470/0001-44.‬
‭VALOR:‬‭R$16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais).‬
‭VIGÊNCIA:‬‭Prazo indeterminado.‬
‭FUNDAMENTAÇÃO:‬‭Artigo nº 74, I da Lei n. 14.133/2021.‬
‭REPRESENTANTE DO CONTRATANTE:‬‭Hermenegildo Ataíde D’Ávila - Secretário-Geral.‬
‭REPRESENTANTE DA CONTRATADA‬‭:  Dilean Vieira Gonzaga Farias - Representante Legal.‬
‭Data:‬‭26 de agosto de 2025.‬

‭EXTRATO DE CONTRATO‬

‭Nº DO CONTRATO:‬‭42/2025.‬
‭PROCESSO SEI Nº:‬‭0009476-34.2025.8.23.8000.‬
‭OBJETO:‬ ‭Fornecimento‬ ‭de‬ ‭energia‬ ‭elétrica‬ ‭e‬ ‭uso‬ ‭do‬ ‭sistema‬ ‭da‬ ‭distribuidora‬ ‭local‬ ‭Roraima‬ ‭Energia‬ ‭para‬
‭atendimento das instalações destinadas ao Fórum da Comarca de Alto Alegre.‬
‭CONTRATADA:‬‭RORAIMA ENERGIA S.A. LTDA -‬‭CNPJ‬‭: 02.341.470/0001-44.‬
‭VALOR:‬‭R$12.000,00 (doze mil reais).‬
‭VIGÊNCIA:‬‭Prazo indeterminado.‬
‭FUNDAMENTAÇÃO:‬‭Artigo nº 74, I da Lei n. 14.133/2021.‬
‭REPRESENTANTE DO CONTRATANTE:‬‭Hermenegildo Ataíde D’Ávila - Secretário-Geral.‬
‭REPRESENTANTE DA CONTRATADA‬‭:  Dilean Vieira Gonzaga Farias - Representante Legal.‬
‭Data:‬‭26 de agosto de 2025.‬

‭EXTRATO DE CONTRATO‬

‭Nº DO CONTRATO:‬‭40/2025.‬
‭PROCESSO SEI Nº:‬‭0017068-32.2025.8.23.8000‬
‭OBJETO:‬ ‭Aquisição‬ ‭de‬ ‭placas‬ ‭para‬ ‭sinalização‬ ‭interna‬ ‭e‬ ‭externa,‬ ‭para‬ ‭atender‬ ‭às‬ ‭necessidades‬ ‭do‬‭Poder‬
‭Judiciário do Estado de Roraima.‬
‭CONTRATADA:‬‭Cesar V. M. Santana – LTDA EPP -‬‭CNPJ‬‭: 07.590.103/0001-06.‬
‭VALOR:‬‭R$3.369,00 (três mil trezentos e sessenta e nove reais)‬‭.‬
‭VIGÊNCIA:‬‭O‬‭prazo‬‭de‬‭vigência‬‭da‬‭contratação‬‭é‬‭de‬‭12‬‭(doze)‬‭meses,‬‭contados‬‭da‬‭data‬‭de‬‭emissão‬‭da‬‭nota‬
‭de empenho.‬
‭FUNDAMENTAÇÃO:‬‭Lei n. 14.133/2021.‬
‭REPRESENTANTE DO CONTRATANTE:‬‭Hermenegildo Ataíde D’Ávila - Secretário-Geral.‬
‭REPRESENTANTE DA CONTRATADA‬‭:  Cesar Valmir Monte Santana- Representante Legal.‬
‭Data:‬‭26 de agosto de 2025.‬
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‭EXTRATO DE CONTRATO‬

‭Nº DO CONTRATO:‬‭51/2025.‬
‭PROCESSO SEI Nº:‬‭0015036-54.2025.8.23.8000.‬
‭OBJETO:‬ ‭O‬ ‭presente‬ ‭Contrato‬ ‭tem‬ ‭como‬‭objeto‬‭estabelecer‬‭os‬‭termos‬‭e‬‭condições‬‭no‬‭uso‬‭do‬‭Sistema‬‭de‬
‭Distribuição‬ ‭para‬ ‭conexão‬ ‭da‬ ‭Unidade‬ ‭Consumidora‬ ‭descrita‬ ‭nas‬ ‭Condições‬ ‭Específicas,‬ ‭observada‬ ‭a‬
‭demanda contratada e o pagamento dos Encargos de Uso.‬
‭CONTRATADA:‬‭RORAIMA ENERGIA S.A. LTDA - CNPJ: 02.341.470/0001-44.‬
‭VALOR:‬‭R$91.200,00 (noventa e um mil e duzentos reais).‬

‭VIGÊNCIA:‬‭O prazo de vigência é por prazo indeterminado.‬

‭FUNDAMENTAÇÃO:‬‭Artigo nº 74, I da Lei n. 14.133/2021.‬

‭REPRESENTANTE DO CONTRATANTE:‬‭Hermenegildo Ataíde D’Ávila - Secretário Geral.‬
‭REPRESENTANTE DA CONTRATADA‬‭:  Dilean Vieira Gonzaga Farias - Representante Legal.‬
‭Data:‬‭26 de agosto de 2025.‬

‭EXTRATO DE CONTRATO‬

‭Nº DO CONTRATO:‬‭49/2025.‬
‭PROCESSO SEI Nº:‬‭0015033-02.2025.8.23.8000.‬
‭OBJETO:‬‭Contratação‬‭para‬‭fornecimento‬‭de‬‭energia‬‭elétrica‬‭e‬‭uso‬‭do‬‭sistema‬‭da‬‭distribuidora‬‭local‬‭Roraima‬
‭Energia‬‭para‬‭atendimento‬‭das‬‭instalações‬‭destinadas‬‭ao‬‭prédio‬‭da‬‭Sede‬‭Administrativa‬‭Luiz‬‭Indrusiak‬‭Finn‬
‭(CCER).‬
‭CONTRATADA:‬‭RORAIMA ENERGIA S.A. LTDA -‬‭CNPJ‬‭: 02.341.470/0001-44.‬
‭VALOR:‬‭R$ 304.800,00 (trezentos e quatro mil e oitocentos reais).‬
‭VIGÊNCIA:‬‭Prazo indeterminado.‬
‭FUNDAMENTAÇÃO:‬‭Artigo nº 74, I da Lei n. 14.133/2021.‬
‭REPRESENTANTE DO CONTRATANTE:‬‭Hermenegildo Ataíde D’Ávila - Secretário-Geral.‬
‭REPRESENTANTE DA CONTRATADA‬‭:  Dilean Vieira Gonzaga Farias - Representante Legal.‬
‭Data:‬‭26 de agosto de 2025.‬

‭EXTRATO DE CONTRATO‬

‭Nº‬‭D‬‭O CONTRATO:‬‭50/2025.mas‬
‭PROCESSO SEI Nº:‬‭0015033-02.2025.8.23.8000.‬
‭OBJETO:‬‭Contratação‬‭para‬‭fornecimento‬‭de‬‭energia‬‭elétrica‬‭e‬‭uso‬‭do‬‭sistema‬‭da‬‭distribuidora‬‭local‬‭Roraima‬
‭Energia‬‭para‬‭atendimento‬‭das‬‭instalações‬‭destinadas‬‭ao‬‭prédio‬‭da‬‭Sede‬‭Administrativa‬‭Luiz‬‭Indrusiak‬‭Finn‬
‭(CUSD).‬
‭CONTRATADA:‬‭RORAIMA ENERGIA S.A. LTDA -‬‭CNPJ‬‭: 02.341.470/0001-44.‬
‭VALOR:‬‭R$ 105.600,00 (cento e cinco mil e seiscentos reais).‬
‭VIGÊNCIA:‬‭Prazo indeterminado.‬
‭FUNDAMENTAÇÃO:‬‭Artigo nº 74, I da Lei n. 14.133/2021.‬
‭REPRESENTANTE DO CONTRATANTE:‬‭Hermenegildo Ataíde D’Ávila - Secretário-Geral.‬
‭REPRESENTANTE DA CONTRATADA‬‭:  Dilean Vieira Gonzaga Farias - Representante Legal.‬
‭Data:‬‭26 de agosto de 2025.‬
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‭EXTRATO DE TERMO ADITIVO‬

‭Nº DO CONTRATO:‬‭31/2020.‬
‭PROCESSO SEI Nº:‬‭0007381-07.2020.8.23.8000.‬
‭ADITAMENTO:‬‭Sexto Termo Aditivo Excepcional.‬
‭ASSUNTO:‬ ‭Prestação‬ ‭de‬ ‭serviços‬ ‭de‬ ‭manutenção‬ ‭preventiva,‬ ‭corretiva,‬ ‭instalação,‬ ‭remoção‬ ‭e‬ ‭reparos‬
‭imediatos dos equipamentos de climatização e refrigeração do Poder Judiciário do Estado de Roraima‬
‭VALOR:‬‭R$‬‭164.784,94‬‭(cento‬‭e‬‭sessenta‬‭e‬‭quatro‬‭mil‬‭setecentos‬‭e‬‭oitenta‬‭e‬‭quatro‬‭reais‬‭e‬‭noventa‬‭e‬‭quatro‬
‭centavos).‬
‭CONTRATADA:‬‭JOÃO RAUL DA SILVA GATO - EPP  - CNPJ: 05.620.169/0001-68.‬
‭FUNDAMENTAÇÃO:‬‭Art. 57 § 4º, da‬ ‭lei nº 8.666/93.‬
‭REPRESENTANTE DO TJRR:‬‭Hermenegildo Ataide D’ Avila Tavares - Secretário Geral.‬
‭REPRESENTANTE DA CONTRATADA‬‭: João Raul da Silva Gato - Representante Legal.‬
‭DATA:‬‭26 de agosto de 2025.‬

‭EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO‬

‭Nº DO CONTRATO:‬ ‭76/2023.‬
‭PROCESSO SEI Nº:‬‭0004236-35.2023.8.23.8000.‬
‭OBJETO:‬ ‭Prestação‬ ‭do‬ ‭serviço‬ ‭de‬ ‭higienização‬ ‭de‬ ‭tapetes,‬ ‭cortinas,‬ ‭togas‬ ‭e‬ ‭pelerines‬‭,‬ ‭para‬ ‭atender‬
‭demanda do Tribunal de Justiça de Roraima.‬
‭CONTRATADA:‬‭Cristal Ville Lavanderia LTDA‬‭- CNPJ nº 36.014.078/0001-02.‬
‭OBJETO‬‭DA‬‭ALTERAÇÃO:‬‭Apostila‬‭refere-se‬‭ao‬‭reajuste‬‭de‬‭5,35%‬‭no‬‭valor‬‭total‬‭do‬‭contrato,‬‭com‬‭base‬‭no‬
‭IPCA‬ ‭(Índice‬ ‭Nacional‬ ‭de‬ ‭Preços‬‭ao‬‭Consumidor‬‭Amplo),‬‭apurado‬‭no‬‭período‬‭de‬‭05/07/2024‬‭a‬‭05/07/2025,‬
‭correspondente a R$ 4.654,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta e quatro reais).‬
‭VALOR DO CONTRATO REAJUSTADO:‬‭R$ 91.653,00 (noventa e um mil seiscentos e cinquenta e três reais).‬
‭FUNDAMENTAÇÃO:‬‭Art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021.‬
‭REPRESENTANTE DO TJRR:‬‭Karisse Nascimento Blos Lago - Secretária Geral em Exercício.‬
‭DATA:‬‭21 de agosto de 2025.‬
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‭SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - GABINETE‬

‭Expediente de 27/08/2025‬

‭O‬ ‭SECRETÁRIO‬ ‭DE‬ ‭ORÇAMENTO‬ ‭E‬ ‭FINANÇAS‬ ‭DO‬ ‭TRIBUNAL‬ ‭DE‬ ‭JUSTIÇA‬ ‭DO‬ ‭ESTADO‬ ‭DE‬
‭RORAIMA,‬‭no‬‭uso‬‭de‬‭suas‬‭atribuições,‬‭com‬‭fundamento‬‭no‬‭disposto‬‭pelo‬‭art.‬‭6º,‬ ‭VII‬‭da‬‭Portaria‬‭TJRR/PR‬‭n.‬
‭415/2025, DECIDE:‬

‭PORTARIAS DO DIA 27 DE AGOSTO DE 2025‬

‭N.‬ ‭1544‬ ‭-‬ ‭Considerando‬ ‭o‬ ‭teor‬ ‭do‬ ‭Procedimento‬ ‭SEI‬ ‭n.‬ ‭0018283-43.2025.8.23.8000‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭o‬ ‭art.‬ ‭6º‬ ‭da‬‭Portaria‬
‭TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento:‬

‭NOME‬ ‭CARGO/FUNÇÃO‬ ‭QUANTIDADE DE DIÁRIAS‬
‭Herli Leonardo da Silva‬ ‭Assessor Técnico‬ ‭2,5 (duas e meia)‬

‭Destino:‬ ‭Comarcas de São Luiz, Rorainópolis, Caracarai/RR.‬

‭Motivo:‬
‭Acompanhar e fiscalizar os serviços bimestral e semestral de manutenções preventivas e‬

‭corretivas nos grupos geradores das comarcas.‬
‭Data:‬ ‭27 a 29.08.2025.‬

‭N.‬ ‭1545‬ ‭-‬ ‭Considerando‬ ‭o‬ ‭teor‬ ‭do‬ ‭Procedimento‬ ‭SEI‬ ‭n.‬ ‭0016898-60.2025.8.23.8000‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭o‬ ‭art.‬ ‭6º‬ ‭da‬‭Portaria‬
‭TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento:‬

‭NOME‬ ‭CARGO/FUNÇÃO‬ ‭QUANTIDADE DE DIÁRIAS‬
‭Antônio Edimilson Vitalino de Sousa‬ ‭Função Técnica Administrativa‬ ‭4,5 (quatro e meia)‬

‭Destino:‬ ‭Boa Vista/RR.‬
‭Motivo:‬ ‭Buscar materiais, lavagem e polimento do veículo;   cumprimento de mandados.‬

‭Data:‬ ‭25.07.2025; 29.07.2025; 06 a 09.08.2025.‬

‭N.‬ ‭1546‬ ‭-‬ ‭Considerando‬ ‭o‬ ‭teor‬ ‭do‬ ‭Procedimento‬ ‭SEI‬ ‭n.‬ ‭0018305-04.2025.8.23.8000‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭o‬ ‭art.‬ ‭6º‬ ‭da‬‭Portaria‬
‭TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento:‬

‭NOME‬ ‭CARGO/FUNÇÃO‬ ‭QUANTIDADE DE DIÁRIAS‬
‭DARCIONE CARNEIRO DA COSTA‬ ‭Colaborador PM‬ ‭0,5 (meia diária)‬

‭Destino:‬ ‭Comarca de Caracaraí/RR.‬
‭Motivo:‬ ‭Segurança velada.‬

‭Data:‬ ‭26.08.2025.‬

‭N.‬ ‭1547‬ ‭-‬ ‭Considerando‬ ‭o‬ ‭teor‬ ‭do‬ ‭Procedimento‬ ‭SEI‬ ‭n.‬ ‭0018380-43.2025.8.23.8000‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭o‬ ‭art.‬ ‭6º‬ ‭da‬‭Portaria‬
‭TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento:‬

‭NOME‬ ‭CARGO/FUNÇÃO‬ ‭QUANTIDADE DE DIÁRIAS‬
‭Cláudio de Oliveira Ferreira‬ ‭Oficial de Justiça‬ ‭0,5 (meia diária)‬
‭Destino:‬ ‭Comunidade Indígena Canauanin e outros, Cantá/RR.‬
‭Motivo:‬ ‭Cumprir mandados judiciais.‬

‭Data:‬ ‭28/8/2025‬
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‭N.‬ ‭1548‬ ‭-‬ ‭Considerando‬ ‭o‬ ‭teor‬ ‭do‬ ‭Procedimento‬ ‭SEI‬ ‭n.‬ ‭0017660-76.2025.8.23.8000‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭o‬ ‭art.‬ ‭6º‬ ‭da‬‭Portaria‬
‭TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento:‬

‭NOME‬ ‭CARGO/FUNÇÃO‬ ‭QUANTIDADE DE DIÁRIAS‬
‭Daniel Rodrigues de Almeida Portela‬

‭Juvenila Maria Lima Coutinho‬
‭Silza Almeida Costa Senna‬

‭Analista Judiciário‬ ‭1,5 (uma e meia)‬

‭Destino:‬ ‭Vicinal 13, Km 10, Lote 128 - Sitio Ouro Verde, Comarca de Rorainópolis/RR.‬
‭Motivo:‬ ‭Realizar Estudo de caso.‬

‭Data:‬ ‭28 a 29.08.2025.‬

‭N.‬ ‭1549‬ ‭-‬ ‭Considerando‬ ‭o‬ ‭teor‬ ‭do‬ ‭Procedimento‬ ‭SEI‬ ‭n.‬ ‭0018348-38.2025.8.23.8000‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭o‬ ‭art.‬ ‭6º‬ ‭da‬‭Portaria‬
‭TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento:‬

‭NOME‬ ‭CARGO/FUNÇÃO‬ ‭QUANTIDADE DE DIÁRIAS‬
‭Augusto Santiago de Almeida Neto‬
‭Maria Aneiran Carvalho Oliveira‬

‭Orib Ziedson Pereira Gama‬

‭Diretor de Gestão Extrajudicial‬
‭Chefe de Setor‬

‭Assistente Técnico‬
‭0,5 (meia diária)‬

‭Destino:‬ ‭Comunidade Surucucu - município de Alto Alegre-RR.‬

‭Motivo:‬
‭Visita Técnica ao primeiro Centro de Referência da saúde indígena dentro de território indígena,

‭como parte do FONAJUS itinerante, juntamente com a Comitiva do CNJ.‬
‭Data:‬ ‭27/08/2025.‬

‭N.‬ ‭1550‬ ‭-‬ ‭Considerando‬ ‭o‬ ‭teor‬ ‭do‬ ‭Procedimento‬ ‭SEI‬ ‭n.‬ ‭0017795-88.2025.8.23.8000‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭o‬ ‭art.‬ ‭6º‬ ‭da‬‭Portaria‬
‭TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento:‬

‭NOME‬ ‭CARGO/FUNÇÃO‬ ‭QUANTIDADE DE DIÁRIAS‬
‭Ana Luiza Moreira de Lima Brito‬

‭Juvenila Maria Lima Coutinho‬ ‭Analista Judiciário‬ ‭1,5 (uma e meia)‬

‭Destino:‬ ‭Comarca de Rorainópolis/RR.‬
‭Motivo:‬ ‭Realizar estudo de caso.‬

‭Data:‬ ‭02 a 03.09.2025.‬

‭N.‬ ‭1551‬ ‭-‬ ‭Considerando‬ ‭o‬ ‭teor‬ ‭do‬ ‭Procedimento‬ ‭SEI‬ ‭n.‬ ‭0018349-23.2025.8.23.8000‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭o‬ ‭art.‬ ‭6º‬ ‭da‬‭Portaria‬
‭TJRR/PR n. 415/2025, autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento:‬

‭NOME‬ ‭CARGO/FUNÇÃO‬ ‭QUANTIDADE DE DIÁRIAS‬
‭Rogério dos Santos Simões‬

‭Robelfranque Ribeiro da Mota‬
‭Wilson Jorge Barros de Oliveira‬
‭Trissia Vanessa de Lima Viana‬

‭Rodrigo Aragão Mano‬
‭Telmo de Vasconcelos Tupinambá‬

‭Kahel Isaac Sahdo‬

‭Colaborador PM‬ ‭7,5 (sete e meia)‬

‭Destino:‬
‭Comarcas de  Alto Alegre, Bonfim, Mucajaí, Caracaraí, Pacaraima Rorainópolis e São Luiz do‬

‭Anauá/RR‬
‭Motivo:‬ ‭Segurança velada‬

‭Data:‬ ‭06 a 13.09.2025‬

‭Publique-se. Certifique-se.‬

‭Boa Vista, 27 de agosto de 2025.‬

‭FRANCISCO CARLOS DA COSTA FILHO‬
‭Secretário de Orçamento e Finanças‬
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2ª VARA DE FAMÍLIA

Expediente de 26/08/2025

1º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0845014-88.2024.8.23.0010 - Interdição
Requerente: MARIA PASTORA VELASQUEZ
Defensora Pública: OAB 139D-RR - ALESSANDRA ANDREA MIGLIORANZA 
Requerido: WILLIAM JOSE URQUIA VELASQUEZ
Defensora Pública: OAB 311D-RR - EMIRA LATIFE LAGO SALOMAO REIS 

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA Posto isso, em consonância com o parecer ministerial, DECRETO a interdição de WILLIAM
JOSE URQUIA VELASQUEZ, declarando-a RELATIVAMENTE INCAPAZ de exercer pessoalmente os atos
da vida civil, na forma do art. 4º, inciso III, do Código Civil. De acordo com o art. 1.775, §1.º do Código Civil,
nomeio-lhe curador o requerente MARIA PASTORA VELASQUEZ. A presente decisão servirá como termo
de curatela, cuja a averbação dar-se-á à margem do assento de nascimento do registro de nascimento da
interditanda. O curador nomeado não poderá, por qualquer modo, alienar ou onerar bens de quaisquer
naturezas, que eventualmente pertençam a incapaz, sem autorização judicial. Os rendimentos de qualquer
natureza da requerida deverão ser aplicados unicamente na saúde, alimentação e bem estar da requerida.
Preserva-se quanto a requerida a autonomia para os atos de natureza existencial,  da esfera familiar e
política. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do CPC e as respectivas sanções. A presente decisão
também servirá como mandado de registro da interdição, na forma do art. 9º, III do CC e art. 89 da Lei
6.015/73. Devendo o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determinam os arts. 106 e 107, §1º da
Lei 6.015/73, proceder à devida comunicação do registro da interdição ao cartório no qual foi lavrado o
assento  de  nascimento.  Proceda-se  a  publicação  da  sentença  na  forma  do  art.  755,  §3º  do  CPC,
dispensando-se a publicação na imprensa local por serem as partes beneficiárias da gratuidade da justiça.
Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a
gratuidade da justiça. Sem honorários, ante a natureza de jurisdição voluntária deste procedimento. Após o
trânsito em julgado e cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.
OFICIE-SE nos termos da manifestação do parquet Intimem-se. Boa Vista-RR, 26 de maio de 2025. JOANA
SARMENTO DE MATOS Juíza de Direito.  E,  para que ninguém possa alegar  ignorância ao MM Juiz,
mandou expedir o presente Edital que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de
10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista,
Capital do Estado de Roraima, aos vinte e cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu,
Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ROSANA VANUSA FERRAZ DOS SANTOS
Diretora de Secretaria, em exercício
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0816084-26.2025.8.23.0010 - Ação: Interdição
Requerente: Elizete Leal Pereira
Defensor Público José João Pereira Dos Santos - OAB 136D-RR
Requerido: Eric Leal Pereira
Defensora Pública: Noelina dos Santos Chaves Lopes - OAB 182N-RR

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA:  JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP 1.1 e o consequente o levantamento da
interdição  para  que  possa  o  Sr  ERIC  LEAL  PEREIRA  gerir  seus  interesses,  independentemente  de
representação ou assistência.  DETERMINO o levantamento da interdição do Sr  ERIC LEAL PEREIRA.
Publiquem-se os editais. Essa sentença servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao
Cartório  do  1º  Ofício  desta  Comarca  (art.  93  da  Lei  6.015/73),  deverá  o  oficial  de  registro  civil,  em
cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou
comunicação,  conforme  o  caso,  do  registro  do  levantamento  da  interdição  no  assento  original  de
nascimento  do  incapaz.  Cumpra-se  as  averbações  necessária,  nos  termos  do  art.  104  da  Lei  n.º
6.015/1973. Oficie-se ao TRE/RR. Assim, extingo o processo com resolução de mérito,  nos termos do
art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério Público renunciam a
todo  e  qualquer  direito  recursal,  transitando  em  julgado  a  sentença  nesta  data.  Cumpridas  todas  as
determinações, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Nada mais havendo, eu, Rosana Vanusa
Ferraz dos Santos, Oficial de Gabinete da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o presente termo por
determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR, 22/05/2025. E, para que
ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital que será publicado 03
(três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e cinco dias do
mês de julho de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS

Processo 0808942-68.2025.8.23.0010 – Divórcio
Requerente: FRANCISCO FRANCUELE BELCHIOR
Defensor Público: OAB 136D-RR - JOSE JOAO PEREIRA DOS SANTOS   
Requerido: LIDUINA TELES DE ALBUQUERQUE BELCHIOR

A MMª  JUÍZA DE DIREITO JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE FAMÍLIA
DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE:  LIDUINA TELES DE ALBUQUERQUE BELCHIOR, brasileira,  casada, do
lar, CPF: 223.891.053-00, estando em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE:  CITAÇÃO da  parte  acima  para  tomar  conhecimento  do  Processo  nº  0801271-
91.2025.8.23.0010 – Ação de Divórcio e INTIMAÇÃO da Sentença que DECRETOU O DIVÓRCIO ENTRE
FRANCISCO  FRANCUELE  BELCHIOR  e  LIDUÍNA  TELES  DE  ALBUQUERQUE  BELCHIOR para,
querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar eventual recurso, no prazo legal.

Sentença … “POSTO ISSO, julgo procedente o pedido para decretar o divórcio entre FRANCISCO FRAN-
CUELE BELCHIOR e LIDUINA TELES DE ALBUQUERQUE BELCHIOR, nos termos do art. 226, § 6º, da
Constituição Federal. A sentença serve como mandado de averbação. Quanto a mudança de nome da re-
querida não cabe ao autor determinar que ela volte a usar o nome de solteira. Nome é direito personalíssi-
mo, de modo que só cabe a requerida a escolha de voltar ou não usar o nome de solteira. Caso a parte re-
querida manifeste pela mudança de nome fica desde logo deferido. Desta forma, resolvo o mérito, nos ter-
mos do art. 487, I do CPC. Justiça Gratuita. CITE-SE e INTIME-SE o requerido para recurso e não havendo,
arquive-se. Tente-se citar primeiramente por meio do telefone indicado. Não logrando êxito expeça-se carta
precatória. Frustrada faça por meio de edital e decorrido o prazo arquive-se Dados da requerida: LIDUINA
TELES DE ALBUQUERQUE BELCHIOR, brasileira, casada, do lar,portadora do CPF sob o nº 223.891.053-
00,  residente  e  domiciliada  na  TR  Xaxande,  nº  298,C2,Centro,  Coreaú-CE,  CEP  62160-000,  telefone
(88)8172-2464. Boa Vista/RR, 12/3/2025. JOANA SARMENTO DE MATOS  Magistrada

Segunda Vara de Família - Fórum Adv. Sobral Pinto, 666 – Centro69.301-380 – Boa Vista – Roraima / 
Telefone: (95)3198-4726 / E-mail: 2familia@tjrr.jus.br

E, para que chegue ao conhecimento do interessado, mandou a MMª Juíza, expedir o presente Edital que
será publicado e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de
Roraima, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt.
(Servidora Judicial), o digitei.

Erlen Maria  Reis de Araújo
Diretora de Secretaria
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS

A MMª. Juíza Joana Sarmento de Matos, Titular da 2ª Vara de Família da Comarca de Boa Vista, Estado de
Roraima, determinou a 

Citação de: Shirlei Sobral Da Rocha,  brasileira, solteira, portadora do RG nº 135.855 SSP/RR e CPF:
623.538.882-91 SSP/RR e CPF nº 623.538.882-91, estando em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: Para tomar conhecimento dos termos do Processo nº  0821101-43.2025.8.23.0010 – Ação
de Interdição, em que são partes B. R. S. P.  (requerente) e Shirley Sobral da Rocha (requerida), ficando
ciente que terá o prazo de 15 dias para apresentar contestação, sob pena de revelia, situação em que será
nomeado curador especial, na forma do art. 257, II e II do CPC. 

SEDE DO JUÍZO: Segunda Vara de Família - Fórum Adv. Sobral Pinto, 666 - Centro
69.301-380 – Boa Vista – Roraima / Telefone: (95)3198-4726 / E-mail: 2familia@tjrr.jus.br

Dado e passado nesta Comarca e cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e seis dias
do mês de março do ano de dois mil  e vinte e cinco.  E,  para constar,  eu, Cláudia Nattrodt  (servidora
Judicial) o digitei e José Alexandre Nascimento Costa (Diretor de Secretaria, em exercício), de ordem da
MM. Juíza o assinou.

Erlen Maria Reis de Araújo
Diretora de Secretaria
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3º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0823074-67.2024.8.23.0010 - Ação De Interdição
Requerente: INMER LIRA CAMPOS
Defensor Público: OAB 248D-RR - THAUMATURGO CEZAR MOREIRA DO NASCIMENTO 
Requerido: RODOLFO JOSE DIAZ LIRA
Defensora Pública: Emira Latife Lago Salomão Reis – OAB 311D-RR

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA:  Posto isso, em consonância com o parecer ministerial, DECRETO a interdição do Sr.
RODOLFO JOSEDIAZ LIRA, declarando-o RELATIVAMENTE INCAPAZ de exercer pessoalmente os atos
da vida civil, na forma do art. 4º, inciso III, do Código Civil. De acordo com o art. 1.775, §1.º do Código Civil,
nomeio-lhe curadora a requerente  INMER LIRA CAMPOS. A presente  decisão servirá  como termo de
curatela e mandado de registro da interdição, na forma do art.  9º,  III  do CC e art. 89 da Lei 6.015/73.
Devendo o oficial  de registro civil,  em cumprimento ao que determinam os arts. 106 e 107, §1º da Lei
6.015/73, proceder à devida comunicação do registro da interdição ao cartório no qual foi lavrado o assento
de nascimento. A curadora nomeada não poderá, por qualquer modo, alienar ou onerar bens de quaisquer
naturezas, que eventualmente pertençam a incapaz, sem autorização judicial. Os rendimentos de qualquer
natureza do requerido deverão ser aplicados unicamente na saúde, alimentação e bem estar do requerido.
Preserva-se quanto o requerido a autonomia para os atos de natureza existencial,  da esfera familiar e
política.  Aplica-se,  ao  caso,  o  disposto  no  art.  553  do  CPC e  as  respectivas  sanções.  Proceda-se  a
publicação da sentença na forma do art. 755, §3º do CPC, dispensando-se a publicação na imprensa local
por serem as partes beneficiárias da gratuidade da justiça. Assim, extingo o processo com resolução de
mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. Sem honorários, ante a
natureza de jurisdição voluntária deste procedimento. Após o trânsito em julgado e cumpridas todas as
determinações,  arquivem-se os autos,  com baixa na distribuição.  Defiro os requerimentos do Ministério
Público de EP. 81. A persistir o que se tem visto não haverá regime previdenciário que dê conta de pagar
benefícios. Intimem-se. Boa Vista-RR, 10 de dezembro de 2024. JOANA SARMENTO DE MATOS Juíza de
Direito (Assinado Digitalmente – Sistema CNJ – PROJUDI). E, para que ninguém possa alegar ignorância
ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com
intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de
Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e
cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ROSANA VANUSA FERRAZ DOS SANTOS
Diretora de Secretaria, em exercício
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1º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0825685-56.2025.8.23.0010- Ação: Interdição
Requerente: Dalvina da Silva Santos
Defensor Público José João Pereira Dos Santos - OAB 136D-RR
Requerido: David Santos Reis
Defensora Pública: Noelina dos Santos Chaves Lopes - OAB 182N-RR

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA:  JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR DAVID
SANTOS REIS, CPF nº 003.984.302-50. Declarando-o relativamente incapaz de exercer pessoalmente os
atos da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775 paragrafo 1º do mesmo
diploma legal. NOMEIO como curadora DALVINA DA SILVA SANTOS, CPF nº 317.155.752-53. A curadora
nomeada deverá assisti-lo nos atos negociais e patrimoniais, não poderá, por qualquer modo, alienar ou
onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou
empréstimos em nome deste, sem autorização judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária
deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no
art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do
Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil. Essa sentença servirá como mandado de
registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73),
deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73,
proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original
de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de origem que deverá encaminhar
a este Juízo certidão de nascimento com a devida averbação. Após, expeça-se o termo de curatela, de
imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora para prestar compromisso, no prazo de
05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil, publique-se a sentença na rede
mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do conselho nacional de justiça onde
permanecerá por  seis meses.  Dispenso a publicação na imprensa local,  tendo em vista que a parte é
beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial (edital), por 03 (três) vezes,
com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art.487, I
do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério Público renunciam a todo e
qualquer direito recursal, transitando em julgado a sentença nesta data. Cumpridas todas as determinações,
arquivem-se os autos com baixa na  distribuição.  Nada mais havendo,  eu,  Rosana Vanusa Ferraz dos
Santos,  Oficial  de  Gabinete  da  Segunda  Vara  de  Família,  digitei  e  encerrei  o  presente  termo  por
determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR, 25/06/2025 E, para que
ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital que será publicado 03
(três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e cinco dias do
mês de julho de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ROSANA VANUSA FERRAZ DOS SANTOS
Diretora de Secretaria, em exercício
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0802557-07.2025.8.23.0010 - Ação De Interdição 
Requerente: Mary Regina Dos Reis Freire
Advogada: OAB 402B-RR - Marilía Isabella Lira Alencar
Requerida: Maria Deusa Dos Reis Freire
Defensora Pública: Noelina Dos Santos Chaves Lopes - OAB 182N-RR

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: JULGO
PROCEDENTE  o  pedido  para  o  fim  de  INTERDITAR  MARIA  DEUSA  DOS  REIS  FREIRE,  CPF  nº
074.661.532-91, declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil,  nos
termos do art.  4º do Código Civil  e de acordo com o art.  1.775 parágrafo 1º do mesmo diploma legal.
NOMEIO  como  curadores  MARY  REGINA  DOS  REIS  FREIRE,  CPF  231.198.452-72  e  FRANCISCO
MENEZES BARBOSA, CPF: 009.410.502-20. Os curadores nomeados deverão assisti-la nos atos negociais
e  patrimoniais,  não  poderão,  por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer  naturezas,
eventualmente pertencentes à interdita, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem
autorização judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente
na saúde, bem-estar do incapaz.  Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e
as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º,
inciso III, do Código Civil. Essa sentença servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao
Cartório  do  1º  Ofício  desta  Comarca  (art.  93  da  Lei  6.015/73),  deverá  o  oficial  de  registro  civil,  em
cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou
comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz.
Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de origem que deverá encaminhar a este Juízo certidão de
nascimento com a devida averbação. Após,  expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as
observações acima, e intime-se a curadora para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência
ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil, publique-se a sentença na rede mundial de computadores, no
sítio do TJRR e na plataforma de editais do conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis meses.
Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária
gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial  (edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias.
DETERMINO à Defesa da autora a juntada do laudo apresentado em audiência. Assim, extingo o processo
com resolução de mérito, nos termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As
partes  e  o  Ministério  Público  renunciam a  todo  e  qualquer  direito  recursal,  transitando  em  julgado  a
sentença nesta data. Cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.
Nada mais havendo, eu,  Rosana Vanusa Ferraz dos Santos, Oficial  de Gabinete da Segunda Vara de
Família, digitei e encerrei o presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de
Matos,  Boa Vista/RR, 13/03/2025. E,  para que ninguém possa alegar  ignorância ao MM Juiz,  mandou
expedir o presente Edital que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez)
dias e afixado no local de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do
Estado de Roraima, aos dezoito dias do mês de agosto do ano de  dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia
Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS

A MMª. Juíza Joana Sarmento de Matos, Titular da 2ª Vara de Família da Comarca de Boa Vista, Estado de
Roraima, determinou a 

Citação de:  LUIS JOSÉ RODRIGUES SANCHEZ,  venezuelano,  demais dados ignorados, estando em
lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: Para tomar conhecimento dos termos do Processo nº  0844198-43.2023.8.23.0010 – Ação
de Guarda,  em que são partes T. N. DA S. G. (requerente) e Luis José Rodrigues Sanchez (requerido),
ficando ciente que terá o prazo de 15 dias para apresentar contestação, sob pena de revelia, situação em
que será nomeado curador especial, na forma do art. 257, II e II do CPC. 

SEDE DO JUÍZO: Segunda Vara de Família - Fórum Adv. Sobral Pinto, 666 - Centro
69.301-380 – Boa Vista – Roraima / Telefone: (95)3198-4726 / E-mail: 2familia@tjrr.jus.br

Dado e passado nesta Comarca e cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e cinco
dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para constar, eu, Cláudia Nattrodt (Servidora
Pública) o digitei e Erlen Maria Reis de Araújo (Diretora de Secretaria), de ordem da MM. Juíza o assinou.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria

2ª
 V

ar
a 

de
 F

am
íli

a 
- 

C
ar

tó
rio

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 28 de agosto de 2025 ANO XXVI - EDIÇÃO 7929 27/67

f0af2e29-d884-4b2a-a31f-369933d1b133Número de Autenticidade: b86980e415eadb9f6093cee677daca07



EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS

Processo 0822755-65.2025.8.23.0010 – Divórcio
Requerente: MARCIO PATRICIO DOS SANTOS MOTA
Defensor Público: OAB 248D-RR - THAUMATURGO CEZAR MOREIRA DO NASCIMENTO 
Requerido: VANDA MARA OLIVEIRA DE SOUZA

A MMª  JUÍZA DE DIREITO JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE FAMÍLIA 
DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

CITAÇÃO  E INTIMAÇÃO DE:  VANDA MARA OLIVEIRA DE SOUZA,  brasileira,  casada,  do  lar,  RG:
11294507 SSP/AM e CPF: 223.891.053-00, estando em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE:  CITAÇÃO da  parte  acima  para  tomar  conhecimento  do  Processo  nº  0801271-
91.2025.8.23.0010 – Ação de Divórcio e INTIMAÇÃO da Sentença que DECRETOU O DIVÓRCIO ENTRE
MARCIO PATRICIO DOS SANTOS MOTA e VANDA MARA OLIVEIRA DE SOUZA  para, querendo, no
prazo de 15 (quinze) dias apresentar eventual recurso, no prazo legal.

Sentença … “ POSTO ISSO, julgo procedente o pedido para decretar o divórcio entre MARCIO PATRICIO
DOS SANTOS MOTA e VANDA MARA OLIVEIRA DE SOUZA, nos termos do art. 226, § 6º, da Constituição
Federal. A presente sentença servirá como mandado de averbação ao Oficial de Registro Civil das Pessoas
Naturais competente (EP 1.2). Desta forma, resolvo o mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Defiro o
pedido  de  justiça  gratuita  formulado  pela  parte  requerente.  Sem  custas  e  honorários.  Diligências
necessárias. Intime-se a parte autora, através da Defesa, via PROJUDI. Cite-se e intime-se a requerida
para eventual recurso. Decorrido o prazo de intimação para recurso, e não havendo, arquive-se. CITE-SE e
INTIME-SE preferencialmente por meio telefônico, se houver. Não havendo telefone por meio do endereço
informado. E,  em sendo infrutífero a citação e intimação anterior  expeça-se edital  e decorrido o  prazo
arquive-se Boa Vista/RR, 21 de maio de 2025. JOANA SARMENTO DE MATOS Juíza de Direito (Assinado
Digitalmente – Sistema CNJ – PROJUDI) “  

Segunda Vara de Família - Fórum Adv. Sobral Pinto, 666 – Centro69.301-380 – Boa Vista – Roraima / 
Telefone: (95)3198-4726 / E-mail: 2familia@tjrr.jus.br

E, para que chegue ao conhecimento do interessado, mandou a MMª Juíza, expedir o presente Edital que
será publicado e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de
Roraima, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt.
(Servidora Judicial), o digitei.

Erlen Maria  Reis de Araújo
Diretora de Secretaria
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS

Processo 0839239-92.2024.8.23.0010 – Divórcio
Requerente: RAIMUNDA NUNES PINTO SILVA
Advogada: Anair Paulino – OAB RR 237 
Requerido: EVANDRO PINTO SILVA

A MMª  JUÍZA DE DIREITO JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE FAMÍLIA 
DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE: EVANDRO PINTO SILVA, brasileiro, casado, CPF: 347.247.452-15, estando
em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE:  CITAÇÃO da  parte  acima  para  tomar  conhecimento  do  Processo  nº  0839239-
92.2024.8.23.0010 – Ação de Divórcio e INTIMAÇÃO da Sentença que DECRETOU O DIVÓRCIO ENTRE
RAIMUNDA NUNES PINTO SILVA e EVANDRO PINTO SILVA para, querendo, no prazo de 15 (quinze)
dias apresentar eventual recurso, no prazo legal.

Sentença … “ POSTO ISSO, julgo procedente o pedido para decretar o divórcio entre RAIMUNDA NUNES
PINTO SILVA e EVANDRO PINTO SILVA nos termos do art. 226, § 6º, da Constituição Federal. A presente
sentença serve para fins de averbação Desta forma, resolvo o mérito, nos termos do art. 487, I do CPC.
Justiça Gratuita. Efetue consulta nos órgãos de praxe para citação. Não encontrando endereço, cite-se por
edital. Encontrando endereço providências para citação, expedindo se for o caso carta precatória CITE-SE e
INTIME-SE o  requerido  para  eventual  recurso.  Decorrido  o  prazo  arquive-se  Boa  Vista/RR,  6/9/2024.
JOANA SARMENTO DE MATOS Magistrada “  

Segunda Vara de Família - Fórum Adv. Sobral Pinto, 666 – Centro69.301-380 – Boa Vista – Roraima / 
Telefone: (95)3198-4726 / E-mail: 2familia@tjrr.jus.br

E, para que chegue ao conhecimento do interessado, mandou a MMª Juíza, expedir o presente Edital que
será publicado e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de
Roraima, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt.
(Servidora Judicial), o digitei.

Erlen Maria  Reis de Araújo
Diretora de Secretaria
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS

A MMª. Juíza Joana Sarmento de Matos, Titular da 2ª Vara de Família da Comarca de Boa Vista, Estado de
Roraima, determinou a 

Citação de: FERNANDA LARA PONTES DE SOUZA,  brasileira, solteira, RG: 5826900 SSP/RR e CPF:
005.721.912-51, estando em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: Para tomar conhecimento dos termos do Processo nº  0846935-82.2024.8.23.0010 – Ação
de Guarda,  em que são partes J. L. DE A. L.  (requerente) e FERNANDA LARA PONTES DE SOUZA
(requerida), ficando ciente que terá o prazo de 15 dias para apresentar contestação, sob pena de revelia,
situação em que será nomeado curador especial, na forma do art. 257, II e II do CPC. 

SEDE DO JUÍZO: Segunda Vara de Família - Fórum Adv. Sobral Pinto, 666 - Centro
69.301-380 – Boa Vista – Roraima / Telefone: (95)3198-4726 / E-mail: 2familia@tjrr.jus.br

Dado e passado nesta Comarca e cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e cinco
dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para constar, eu, Cláudia Nattrodt (Servidora
Pública) o digitei e Erlen Maria Reis de Araújo (Diretora de Secretaria), de ordem da MM. Juíza o assinou.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS

A MMª. Juíza Joana Sarmento de Matos, Titular da 2ª Vara de Família da Comarca de Boa Vista, Estado de
Roraima, determinou a 

Citação  de:  DAYANE  RIBEIRO  DE  SOUZA,  brasileira,  solteira,  portadora  do  CPF:  928.204.502-10,
estando em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: Para tomar conhecimento dos termos do Processo nº  0853747-43.2024.8.23.0010 – Ação
de Guarda, em que são partes A. P. DA S. S.  (requerente) e DAYANE RIBEIRO DE SOUZA (requerida),
ficando ciente que terá o prazo de 15 dias para apresentar contestação, sob pena de revelia, situação em
que será nomeado curador especial, na forma do art. 257, II e II do CPC. 

SEDE DO JUÍZO: Segunda Vara de Família - Fórum Adv. Sobral Pinto, 666 - Centro
69.301-380 – Boa Vista – Roraima / Telefone: (95)3198-4726 / E-mail: 2familia@tjrr.jus.br

Dado e passado nesta Comarca e cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e cinco
dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para constar, eu, Cláudia Nattrodt (Servidora
Pública) o digitei e Erlen Maria Reis de Araújo (Diretora de Secretaria), de ordem da MM. Juíza o assinou.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 20 DIAS

A MMª  JUÍZA DE DIREITO JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE FAMÍLIA 
DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, DETERMINOU A:

NTIMAÇÃO  DE:  WICLE  FIGUEIREDO  DA  SILVA,  brasileiro,  microempresário,  portador  do  CPF:
001.097.662-02, estando atualmente em lugar incerto e não sabido.  

FINALIDADE: Para tomar conhecimento da sentença proferida no Processo nº 0839239-92.2024.8.23.0010
– Ação de Reconhecimento e Dissolução de União Estável com Partilha de Bens, onde são partes: G. V. DE
O. e WICLE FIGUEIREDO DA SILVA, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar eventual
recurso, no prazo legal.

Sentença … “ Assim, pelo que dos autos consta JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para o
fim de: a) Como consequência da União estável DECRETAR A PARTILHA do patrimônio comum (créditos e
débitos) em 50% (cinquenta) por cento para cada um dos conviventes diante dos fatos supramencionados.
b) Com relação a máquina MW, descrito na inicial, INDEFIRO o pedido por entender que não é objeto de
partilha,  pelos  motivos  acima  mencionados.  c)  CONDENO  o  requerido  ao  pagamento  das  custas
processuais e honorários sucumbenciais que fixo em 10% sobre o valor da causa, ficando suspensa sua
exigibilidade nos termos do art. 98, § 3º, do CPC, se deferida a gratuidade de justiça Intimem-se as partes.
Após,  as  formalidades  legais,  arquive-se.  Boa  Vista/RR,  data  constante  no  sistema.  Juíza  JOANA
SARMENTO DE MATOS Titular da 2ª Vara de Família “  

Segunda Vara de Família - Fórum Adv. Sobral Pinto, 666 – Centro69.301-380 – Boa Vista – Roraima / 
Telefone: (95)3198-4726 / E-mail: 2familia@tjrr.jus.br

E, para que chegue ao conhecimento do interessado, mandou a MMª Juíza, expedir o presente Edital que
será publicado e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de
Roraima, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt.
(Servidora Judicial), o digitei.

Erlen Maria  Reis de Araújo
Diretora de Secretaria
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS

Processo: 0831956-81.2025.8.23.0010 – Investigação de Paternidade Post Mortem
Requerente: José Oliveira de Pinho
Requerido: Possíveis Herdeiros de Otávio Alves de Sousa

A JUÍZA DE DIREITO JOANA SARMENTO DE MATOS – TITULAR DA SEGUNDA VARA DE FAMÍLIA DA 
COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

INTIMAÇÃO DE:  POSSÍVEIS HERDEIROS DE OTÁVIO ALVES DE SOUSA,  falecido  em 06/07/2025,
solteiro, portador do CPF nº 739.704.093-49, filho de Maria Alves de Sousa, demais dados ignorados.

FINALIDADE: CITAÇÃO de POSSÍVEIS HERDEIROS do Sr. OTÁVIO ALVES DE SOUSA,  para tomarem
conhecimento dos termos do processo  nº. 0831956-81.2025.8.23.0010   – Investigação de Paternidade
Post Mortem, em que é parte Requerente:  José Oliveira de Pinho  e Requerido:  Possíveis Herdeiros de
OTÁVIO ALVES DE SOUSA, e ciência do ônus de, querendo, apresentar contestação no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de não o fazendo, presumirem-se como verdadeiros os fatos articulados pela autora
da inicial.

Segunda Vara de Família - Fórum Adv. Sobral Pinto, 666 - Centro
69.301-380 – Boa Vista – Roraima / Telefone: (95)3198-4726 / E-mail: 2familia@tjrr.jus.br

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, mandou o MM Juiz, expedir o presente Edital que
será publicado e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de
Roraima, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt
(escrivão) o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria 
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EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 20 DIAS

Processo 0826616-59.2025.8.23.0010   – Ação de Divórcio
Requerente: Enilza Lima de Moraes
Requerido: Guilherme Antonio Serra Lima

A MMª. JUÍZA JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE FAMÍLIA DA 
COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE: GUILHERME ANTONIO SERRA LIMA, brasileiro, casado, portador do RG:
3328384 SSP/RR e CPF: 955-673-212-87, estando em local incerto e não sabido. 

FINALIDADE: CITAÇÃO da  parte  acima  para  tomar  conhecimento  do  Processo  nº  0826616-
59.2025.8.23.0010 – Ação de Divórcio e INTIMAÇÃO da Sentença que DECRETOU O DIVÓRCIO ENTRE
Enilza Lima de Moraes e Guilherme Antonio Serra Lima,  para, querendo, apresentar eventual recurso, no
prazo legal.

Sentença … “ POSTO ISSO, julgo procedente o pedido para decretar o divórcio entre ENILZA LIMA DE
MORAES e GUILHERME ANTONIO SERRA LIMA, nos termos do art. 226, § 6º, da Constituição Federal. A
presente sentença servirá como mandado de averbação ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais
competente (EP 1.1). Desta forma, resolvo o mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Defiro o pedido de
justiça gratuita formulado pela parte requerente. Sem custas e honorários. Diligências necessárias. Intime-
se a parte autora, através da Defesa, via PROJUDI. Cite-se e intime-se a parte requerida para eventual
recurso.  Decorrido  o  prazo  de intimação  para  recurso,  e  não havendo,  arquive-se.  Ainda,  CITE-SE e
INTIME-SE preferencialmente por meio telefônico. Não sendo possível por meio de mandado, se for o caso
expedindo carta precatória. Frustradas as tentativas de citação pessoal CITE-SE e INTIME-SE por meio de
edital e decorrido o prazo arquive-se Boa Vista/RR, data constante no sistema.
JOANA SARMENTO DE MATOS Juíza de Direito “

Segunda Vara de Família - Fórum Adv. Sobral Pinto, 666 – Centro69.301-380 – Boa Vista – Roraima /
Telefone: (95)3198-4726 / E-mail: 2familia@tjrr.jus.br

E, para que chegue ao conhecimento do interessado, mandou a MMª Juíza, expedir o presente Edital que
será publicado e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de
Roraima, aos vinte e seis dias do mês de junho ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt (servi-
dora Judicial), o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 20 DIAS

Processo 08235997-91.2025.8.23.0010   – Ação de Divórcio
Requerente: Leude Jane da Silva Almeida
Requerido: Raimundo Lima Almeida

A MMª. JUÍZA JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE FAMÍLIA DA 
COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE: RAIMUNDO LIMA ALMEIDA, brasileiro, casado, sem demais dados, estan-
do em local incerto e não sabido. 

FINALIDADE: CITAÇÃO da  parte  acima  para  tomar  conhecimento  do  Processo  nº  08235997-
91.2025.8.23.0010   –  Ação de Divórcio e  INTIMAÇÃO da Sentença que  DECRETOU O DIVÓRCIO
ENTRE  : Leude Jane da Silva Almeida  e Raimundo Lima Almeida,  para, querendo, apresentar eventual
recurso, no prazo legal.

Sentença … “ POSTO ISSO, julgo procedente o pedido para decretar o divórcio entre LEUDE JANE DA
SILVA ALMEIDA e RAIMUNDO LIMA ALMEIDA, nos termos do art. 226, § 6º, da Constituição Federal. A
presente sentença servirá como mandado de averbação ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais
competente (EP 1.2). Desta forma, resolvo o mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Defiro o pedido de
justiça gratuita formulado pela requerente. Sem custas e honorários. Diligências necessárias. Intime-se a
parte autora, através da Defesa, via PROJUDI. Defiro o pedido formulado na inicial. Cite-se e intime-se o
requerido por edital. Transcorrido o prazo do edital sem que haja manifestação, habilite-se, nos termos do
art. 72, II do CPC, a Dra. Noelina Dos Santos Chaves Lopes, DPE/RR para atuar como Curadora Especial,
dispensando-se a lavratura de termo de compromisso. Após, a Curadora Especial deverá ser cadastrada e
intimada a apresentar defesa no prazo legal. Decorrido o prazo de intimação para recurso, e não havendo,
arquive-se. Boa Vista/RR, data constante no sistema. JOANA SARMENTO DE MATOS Juíza de Direito “

Segunda Vara de Família - Fórum Adv. Sobral Pinto, 666 – Centro69.301-380 – Boa Vista – Roraima /
Telefone: (95)3198-4726 / E-mail: 2familia@tjrr.jus.br

E, para que chegue ao conhecimento do interessado, mandou a MMª Juíza, expedir o presente Edital que
será publicado e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de
Roraima, aos vinte e seis dias do mês de agosto ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt (servi-
dora Judicial), o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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3º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0802233-17.2025.8.23.0010 - Ação: Interdição
Requerente: Neirilan Dos Santos Pinho
Defensora Pública: Alessandra Andrea Miglioranza - OAB 139D-RR
Requerido: João Vítor Dos Santos Pinho

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA:  JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP.  1.1 para o fim de INTERDITAR JOÃO
VÍTOR DOS SANTOS PINHO, CPF n.º 984.057.482-53. Declarando-o relativamente incapaz de exercer
pessoalmente os atos da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775
parágrafo 1º do mesmo diploma legal. NOMEIO como curadora NEIRILAN DOS SANTOS PINHO, CPF n.º
696.898.062-20. A curadora nomeada deverá assisti-lo nos atos negociais e patrimoniais, não poderá, por
qualquer modo, alienar ou onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito,
tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem autorização judicial. Os valores recebidos
de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-
se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência
ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil. Essa sentença
servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca
(art. 93 da Lei 6.015/73), deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e
107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do registro da
interdição no assento original de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de
origem que  deverá  encaminhar  a  este  Juízo  certidão  de  nascimento  com a  devida  averbação.  Após,
expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora para
prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil,
publique-se a sentença na rede mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do
conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis meses. Dispenso a publicação na imprensa local,
tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial
(edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução de
mérito, nos termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. OFICIE-SE à Promotoria
de saúde para conhecimento e providências quanto aos relatos da falta de fornecimento da alimentação
adequada para sobrevivência do interditando pessoa com deficiência. OFICIE-SE à Secretaria de Saúde da
Prefeitura e Estado para que adote as providências quanto ao fornecimento da alimentação adequada para
sobrevivência do interditando pessoa com deficiência. As partes e o Ministério Público renunciam a todo e
qualquer direito recursal, transitando em julgado a sentença nesta data. Cumpridas todas as determinações,
arquivem-se os autos com baixa na  distribuição.  Nada mais havendo,  eu,  Rosana Vanusa Ferraz dos
Santos,  Oficial  de  Gabinete  da  Segunda  Vara  de  Família,  digitei  e  encerrei  o  presente  termo  por
determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR, 12/02/2025. E, para que
ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital que será publicado 03
(três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e sete dias do mês
de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0815235-54.2025.8.23.0010 - Ação De Interdição 
Requerente: Deurene Araújo Lima
Defensora Pública: Alessandra Andrea Miglioranza - OAB 139D-RR
Requerido: Alan Pinto De Araújo
Defensora Pública: Emira Latife Lago Salomão Reis OAB 311D-RR

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: JULGO
PROCEDENTE  o  pedido  feito  no  EP.  1.1  para  o  fim  de  INTERDITAR  ALAN  PINTO  DE  ARAÚJO.
Declarando-o relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nos termos do art. 4º do
Código Civil e de acordo com o art. 1.775 parágrafo 1º do mesmo diploma legal. NOMEIO como curadora
DEURENE ARAÚJO LIMA. A curadora nomeada deverá assisti-lo nos atos negociais e patrimoniais, não
poderá, por qualquer modo, alienar ou onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao
interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem autorização judicial. Os valores
recebidos  de  entidade  previdenciária  deverão  ser  aplicados  exclusivamente  na  saúde,  bem-estar  do
incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções.
Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil.
Essa sentença servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício
desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73), deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina
os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do
registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao
cartório de origem que deverá encaminhar a este Juízo certidão de nascimento com a devida averbação.
Após, expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora
para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo
Civil, publique-se a sentença na rede mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais
do conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis meses. Dispenso a publicação na imprensa
local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão
oficial (edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução
de mérito,  nos termos do art.487,  I  do CPC.  Sem custas,  ante a gratuidade da justiça.  As partes e o
Ministério Público renunciam a todo e qualquer direito recursal, transitando em julgado a sentença nesta
data.  Cumpridas todas as determinações,  arquivem-se os autos com baixa na distribuição.  Nada mais
havendo, eu, Rosana Vanusa Ferraz dos Santos, Oficial de Gabinete da Segunda Vara de Família, digitei e
encerrei o presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa
Vista/RR,  23/04/2025.  E,  para  que  ninguém  possa  alegar  ignorância  ao  MM Juiz,  mandou  expedir  o
presente Edital que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e
afixado no local de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado
de Roraima, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt,
servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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3º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0850588-92.2024.8.23.0010 - Ação: Ação De Interdição Com Pedido De Curatela Provisória Em
Antecipação De Tutela
Requerente: Joseânia De Matos Trajano Da Silva
Advogado: OAB 5593N-AM - João Bosco de Andrade Costa
Requerido: Ameriane Trajano Brasil

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA: JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR AMERIANE
TRAJANO BRASIL, CPF nº021.144.262-38. Declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente
os atos da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775 parágrafo 1º do
mesmo diploma legal.  NOMEIO como curadora JOSEÂNIA DE MATOS TRAJANO DA SILVA,  CPF nº
759.052.562-68. A curadora nomeada deverá assisti-la nos atos negociais e patrimoniais, não poderá, por
qualquer modo, alienar ou onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes a interdita.
tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome desta, sem autorização judicial. Os valores recebidos
de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-
se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência
ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil. Essa sentença
servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca
(art. 93 da Lei 6.015/73), deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e
107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do registro da
interdição no assento original de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de
origem que  deverá  encaminhar  a  este  Juízo  certidão  de  nascimento  com a  devida  averbação.  Após,
expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora para
prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3°do Código de Processo Civil,
publique-se a sentença na rede mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do
conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis meses. Dispenso a publicação na imprensa local,
tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial
(edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução de
mérito, nos termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério
Público  renunciam a  todo  e  qualquer  direito  recursal,  transitando  em  julgado  a  sentença  nesta  data.
Cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Nada mais havendo,
eu, Vithória Beatriz Silva Vieira, Estagiária do Gabinete da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o
presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular Drª.  Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR,
28/11/2024.E, para que ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital
que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de
costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos
vinte e sete dias do mês de agosto do ano de  dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora
judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0805615-18.2025.8.23.0010 - Ação De Interdição 
Requerente: Valdir Vieira Da Silva
Defensora Pública: Noelina Dos Santos Chaves Lopes - OAB 182N-RR
Requerido: Floriano Araújo Da Silva

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: JULGO
PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR FLORIANO ARAÚJO DA SILVA, CPF
nº 144.460.492-9, declarando-o relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nos
termos do art.  4º do Código Civil  e de acordo com o art.  1.775 parágrafo 1º do mesmo diploma legal.
NOMEIO como curador VALDIR VIEIRA DA SILVA, CPF nº 446.455.542-04. O curador nomeado deverá
assisti-lo nos atos negociais e patrimoniais, não poderá, por qualquer modo, alienar ou onerar bens de
quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos
em nome deste, sem autorização judicial.  Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser
aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do
Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de
Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil. Essa sentença servirá como mandado de registro que
deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73), deverá o oficial
de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à
devida  anotação  ou  comunicação,  conforme  o  caso,  do  registro  da  interdição  no  assento  original  de
nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de origem que deverá encaminhar a
este Juízo certidão de nascimento com a devida averbação.  Após,  expeça-se o termo de curatela,  de
imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora para prestar compromisso, no prazo de
05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil, publique-se a sentença na rede
mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do conselho nacional de justiça onde
permanecerá por  seis meses.  Dispenso a publicação na imprensa local,  tendo em vista que a parte é
beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial (edital), por 03 (três) vezes,
com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art.487, I
do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério Público renunciam a todo e
qualquer direito recursal transitando em julgado a sentença nesta data. Cumpridas todas as determinações,
arquivem-se os autos com baixa na  distribuição.  Nada mais havendo,  eu,  Rosana Vanusa Ferraz dos
Santos,  Oficial  de  Gabinete  da  Segunda  Vara  de  Família,  digitei  e  encerrei  o  presente  termo  por
determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR, 13/03/2025.,. E, para que
ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital que será publicado 03
(três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e seis dias do mês
de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0851942-55.2024.8.23.0010 - Ação de Intewrdição
Requerente: Denise Roxana Diaz Merino 
Advogado: OAB 854N-RR - Eduardo Ferreira Barbosa 
Requerido: Andres Alexander Roosevelt Navarro Diaz

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:
FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA: JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR, ANDRES
ALEXANDER ROOSEVELT NAVARRO DIAZ, CPF 711.097.182-17, declarando-o relativamente incapaz de
exercer pessoalmente os atos da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art.
1.775 parágrafo 1º do mesmo diploma legal. NOMEIO como curadora Denise Roxana Diaz Merino, CPF sob
o nº. 711.097.202-03. A curadora nomeada deverá assisti-lo nos atos negociais e patrimoniais, não poderá,
por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer  naturezas,  eventualmente  pertencentes  ao
interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem autorização judicial. Os valores
recebidos  de  entidade  previdenciária  deverão  ser  aplicados  exclusivamente  na  saúde,  bem-estar  do
incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções.
Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil.
Essa sentença servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício
desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73), deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina
os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do
registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao
cartório de origem que deverá encaminhar a este Juízo certidão de nascimento com a devida averbação.
Após, expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora
para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo
Civil, publique-se a sentença na rede mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais
do conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis meses. Dispenso a publicação na imprensa
local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão
oficial (edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. De fato tem chamado atenção o grande
número  de  Venezuelanos  com  necessidades  especiais  que  cruza  a  fronteira,  aparentemente  para
simplesmente aposentar com benefício previdenciário, agora também se observa que chegam os idosos
que só o fato de ter 65 cinco anos de idade e não ter renda já é suficiente pra obter o benefício. Diante
disso, DETERMINO que seja oficiada a Operação Acolhida para que possar verificar melhor a situação das
partes e ao Ministério dos Direitos Humanos para que junto ao consulado encaminhe as providências que
são  tomadas  para  reconhecer  a  vinda  de  estrangeiros  com  o  objetivo  de  receber  os  benefícios
previdenciários no Brasil. Ainda que seja oficiado ao Ministério da Previdência Social, Ministério da Justiça e
Ministério das Relações Exteriores, Ministério o Desenvolvimento Social, a fim de averiguar tal situação, em
especial, de venezuelanos que cruzam a fronteira com o Brasil com o único propósito de obter benefício
previdenciário, bem como seja oficiada à Polícia Federal para conhecimento e investigação quanto à vinda
de  estrangeiros  com  o  objetivo  de  tão  somente  receber  os  benefícios  previdenciários  no  Brasil.
DETERMINO que a Defesa da parte autora junte os laudos apresentados em audiência. Extingo o processo
com resolução de mérito, nos termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As
partes  e  o  Ministério  Público  renunciam a  todo  e  qualquer  direito  recursal,  transitando  em  julgado  a
sentença nesta data. Cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.
Nada mais havendo, eu,  Rosana Vanusa Ferraz dos Santos, Oficial  de Gabinete da Segunda Vara de
Família, digitei e encerrei o presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de
Matos, Boa Vista/RR, 13/03/2025.  E, para que ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou
expedir o presente Edital que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez)
dias e afixado no local de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do
Estado de Roraima, aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia
Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0816203-84.2025.8.23.0010 - Ação De Interdição 
Requerente: Diogenes Jose Medina
Defensora Pública: Noelina Dos Santos Chaves Lopes - OAB 182N-RR
Requerida: Carmem Justina Medina

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: JULGO
PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR CARMEM JUSTINA MEDINA, CPF n°
712.397.762.92. Declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil,  nos
termos do art.  4º do Código Civil  e de acordo com o art.  1.775 parágrafo 1º do mesmo diploma legal.
NOMEIO como curador DIOGENES JOSE MEDINA, CPF n° 706.875.722-74. O curador nomeado deverá
assisti-la nos atos negociais e patrimoniais, não poderá, por qualquer modo, alienar ou onerar bens de
quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos
em nome deste, sem autorização judicial.  Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser
aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do
Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de
Processo Civil e no art. 9º inciso III, do Código Civil. Essa sentença servirá como mandado de registro que
deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73), deverá o oficial
de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à
devida  anotação  ou  comunicação,  conforme  o  caso,  do  registro  da  interdição  no  assento  original  de
nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de origem que deverá encaminhar a
este Juízo certidão de nascimento com a devida averbação.  Após,  expeça-se o termo de curatela,  de
imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora para prestar compromisso, no prazo de
05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil, publique-se a sentença na rede
mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do conselho nacional de justiça onde
permanecerá por  seis meses.  Dispenso a publicação na imprensa local,  tendo em vista que a parte é
beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial (edital), por 03 (três) vezes,
com intervalo de 10 (dez) dias. De fato tem chamado atenção o grande número de Venezuelanos com
necessidades especiais que cruza a fronteira, aparentemente para simplesmente aposentar com benefício
previdenciário, agora também se observa que chegam os idosos que só o fato de ter 65 cinco anos de idade
e  não  ter  renda  já  é  suficiente  pra  obter  o  benefício  Diante  disso,  DETERMINO que  seja  oficiada  a
Operação Acolhida para que possar verificar melhor a situação das partes e ao Ministério dos Direitos
Humanos para que junto ao consulado encaminhe as providências que são tomadas para reconhecer a
vinda de estrangeiros com o objetivo de receber os benefícios previdenciários no Brasil. Ainda que seja
oficiado ao Ministério da Previdência Social,  Ministério da Justiça e Ministério das Relações Exteriores,
Ministério o Desenvolvimento Social, a fim de averiguar tal situação, em especial, de venezuelanos que
cruzam a fronteira com o Brasil com o único propósito de obter benefício previdenciário, bem como seja
oficiada à Polícia Federal para conhecimento e investigação quanto à vinda de estrangeiros com o objetivo
de tão somente receber os benefícios previdenciários no Brasil.  Extingo o processo com resolução de
mérito, nos termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério
Público  renunciam a  todo  e  qualquer  direito  recursal,  transitando  em  julgado  a  sentença  nesta  data.
Cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Nada mais havendo,
eu, Rosana Vanusa Ferraz dos Santos, Oficial de Gabinete da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o
presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular Drª.  Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR,
13/03/2025. O presente termo de audiência.  E, para que ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz,
mandou expedir o presente Edital que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de
10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista,
Capital do Estado de Roraima, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco.
Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0802788-34.2025.8.23.0010 - Ação De Interdição 
Requerente: Gildete Souza Dos Santos
Defensora Pública: Alessandra Andrea Miglioranza - OAB 139D-RR
Requerido: Gabriel Henrique Santos De Almeida

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: JULGO
PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR GABRIEL HENRIQUE SANTOS DE
ALMEIDA. Declarando-o relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nos termos
do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775 parágrafo 1º do mesmo diploma legal. NOMEIO
como curadora GILDETE SOUZA DOS SANTOS. A curadora nomeada deverá assisti-lo nos atos negociais
e  patrimoniais,  não  poderá,  por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer  naturezas,
eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem
autorização judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente
na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e
as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º,
inciso III, do Código Civil. Essa sentença servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao
Cartório  do  1º  Ofício  desta  Comarca  (art.  93  da  Lei  6.015/73),  deverá  o  oficial  de  registro  civil,  em
cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou
comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz.
Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de origem que deverá encaminhar a este Juízo certidão de
nascimento com a devida averbação. Após,  expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as
observações acima, e intime-se a curadora para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência
ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil, publique-se a sentença na rede mundial de computadores, no
sítio do TJRR e na plataforma de editais do conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis meses.
Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária
gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial  (edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias.
Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a
gratuidade  da  justiça.  As  partes  e  o  Ministério  Público  renunciam  a  todo  e  qualquer  direito  recursal,
transitando em julgado a sentença nesta data. Cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos
com baixa na distribuição. Nada mais havendo, eu, Rosana Vanusa Ferraz dos Santos, Oficial de Gabinete
da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular
Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR, 23/04/2025. E, para que ninguém possa alegar ignorância ao
MM Juiz, mandou expedir o presente Edital que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com
intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de
Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte
e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0812574-05.2025.8.23.0010- Ação De Interdição 
Requerente: Daniely Cariny Batista Rocha
Defensora Pública: Alessandra Andrea Miglioranza - OAB 139D-RR
Requerida: Isabely Dandara Batista Rocha Mota
Defensora Pública: EMIRA LATIFE LAGO SALOMAO REIS - OAB 311D-RR

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR ISABELY
DANDARA BATISTA ROCHA MOTA. Declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos
da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775 parágrafo 1º do mesmo
diploma legal. NOMEIO como curadora DANIELY CARINY BATISTA ROCHA. A curadora nomeada deverá
assisti-lo nos atos negociais e patrimoniais, não poderá, por qualquer modo, alienar ou onerar bens de
quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos
em nome deste, sem autorização judicial.  Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser
aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do
Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de
Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil. Essa sentença servirá como mandado de registro que
deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73), deverá o oficial
de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à
devida  anotação  ou  comunicação,  conforme  o  caso,  do  registro  da  interdição  no  assento  original  de
nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de origem que deverá encaminhar a
este Juízo certidão de nascimento com a devida averbação.  Após,  expeça-se o termo de curatela,  de
imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora para prestar compromisso, no prazo de
05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil, publique-se a sentença na rede
mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do conselho nacional de justiça onde
permanecerá por  seis meses.  Dispenso a publicação na imprensa local,  tendo em vista que a parte é
beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial (edital), por 03 (três) vezes,
com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art.487, I
do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério Público renunciam a todo e
qualquer direito recursal, transitando em julgado a sentença nesta data. Cumpridas todas as determinações,
arquivem-se os autos com baixa na  distribuição.  Nada mais havendo,  eu,  Rosana Vanusa Ferraz dos
Santos,  Oficial  de  Gabinete  da  Segunda  Vara  de  Família,  digitei  e  encerrei  o  presente  termo  por
determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR, 23/04/2025E, para que
ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital que será publicado 03
(três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e cinco dias do
mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0808161-46.2025.8.23.0010- Ação de Intewrdição
Requerente: Marlene Pereira Da Silva
Defensora Pública: Noelina Dos Santos Chaves Lopes - OAB 182N-RR
Requerido: Bruno Pereira Da Silva

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA: JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR BRUNO
PEREIRA DA SILVA, CPF: 007.135.722-05, declarando-o relativamente incapaz de exercer pessoalmente
os atos da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775 parágrafo 1º do
mesmo diploma legal. NOMEIO como curadora MARLENE PEREIRA DA SILVA, CPF nº 618.272.152-91. A
curadora nomeada deverá assisti-lo  nos atos negociais e patrimoniais, não poderá, por qualquer modo,
alienar ou onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair
dívidas  ou  empréstimos  em nome  deste,  sem  autorização  judicial.  Os  valores  recebidos  de  entidade
previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o
disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no
art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil. Essa sentença servirá como
mandado de registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei
6.015/73), deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei
6.015/73,  proceder  à devida anotação ou comunicação, conforme o caso,  do registro da interdição no
assento original de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de origem que
deverá encaminhar a este Juízo certidão de nascimento com a devida averbação. Após, expeça-se o termo
de  curatela,  de  imediato,  constando  as  observações  acima,  e  intime-se  a  curadora  para  prestar
compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil, publique-
se a sentença na rede mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do conselho
nacional de justiça onde permanecerá por seis meses. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em
vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial (edital),
por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos
termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério Público
renunciam a todo e qualquer direito recursal, transitando em julgado a sentença nesta data. Cumpridas
todas as determinações, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Nada mais havendo, eu, Rosana
Vanusa Ferraz dos Santos, Oficial de Gabinete da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o presente
termo por determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR, 13/03/2025E,
para  que  ninguém possa  alegar  ignorância  ao  MM Juiz,  mandou  expedir  o  presente  Edital  que  será
publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume
na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e sete
dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0811089-67.2025.8.23.0010 - Ação De Interdição 
Requerente: Antônia Furtado Do Lago
Defensora Pública: Alessandra Andrea Miglioranza - OAB 139D-RR
Requerida: Amélia Furtado Do Lago
Defensora Pública: Emira Latife Lago Salomão Reis OAB 311D-RR

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: JULGO
PROCEDENTE o pedido  feito  no  EP.  1.1  para o fim de INTERDITAR AMÉLIA FURTADO DO LAGO.
Declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nos termos do art. 4º do
Código Civil e de acordo com o art. 1.775 parágrafo 1º do mesmo diploma legal. NOMEIO como curadora
ANTÔNIA FURTADO DO LAGO. A curadora nomeada deverá assisti-la nos atos negociais e patrimoniais,
não  poderá,  por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer  naturezas,  eventualmente
pertencentes ao interdito,  tampouco contrair  dívidas ou empréstimos em nome deste,  sem autorização
judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde,
bem-estar  do  incapaz.  Aplica-se,  ao  caso,  o  disposto  no  art.  553  do  Código  de  Processo  Civil  e  as
respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art.755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso
III,  do Código Civil.  Essa sentença servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao
Cartório  do  1º  Ofício  desta  Comarca  (art.  93  da  Lei  6.015/73),  deverá  o  oficial  de  registro  civil,  em
cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou
comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz.
Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de origem que deverá encaminhar a este Juízo certidão de
nascimento com a devida averbação. Após,  expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as
observações acima, e intime-se a curadora para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência
ao art. 755, § 3°. do Código de Processo Civil, publique-se a sentença na rede mundial de computadores,
no sítio do TJRR e na plataforma de editais do conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis
meses. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência
judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial (edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez)
dias. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art.487, I do CPC. Sem custas,
ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério Público renunciam a todo e qualquer direito recursal,
transitando em julgado a sentença nesta data. Cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos
com baixa na distribuição. Nada mais havendo, eu, Rosana Vanusa Ferraz dos Santos, Oficial de Gabinete
da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular
Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR, 23/04/2025. E, para que ninguém possa alegar ignorância ao
MM Juiz, mandou expedir o presente Edital que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com
intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de
Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte
e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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3º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0846315-70.2024.8.23.0010 - Ação: Interdição
Requerente: Francisca Nildene Alves Vieira
Advogado(a): OAB 2697N-RR - Matheus Rodrigues Rocha
Requerido: João Da Cruz Vieira
Defensor Público: Carlos Fabricio Ortmeier Ratacheski OAB 146B-RR

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA: JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR JOÃO DA
CRUZ VIEIRA, CPF Nº 110.777.783-68. Declarando-o relativamente incapaz de exercer pessoalmente os
atos da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775 parágrafo 1º do mesmo
diploma legal. NOMEIO como curadora FRANCISCA NILDENE ALVES VIEIRA, CPF Nº 363.467.213-72. A
curadora nomeada deverá assisti-lo  nos atos negociais e patrimoniais, não poderá, por qualquer modo,
alienar ou onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair
dívidas  ou  empréstimos  em nome  deste,  sem  autorização  judicial.  Os  valores  recebidos  de  entidade
previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o
disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no
art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil. Essa sentença servirá como
mandado de registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei
6.015/73), deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei
6.015/73,  proceder  à devida anotação ou comunicação, conforme o caso,  do registro da interdição no
assento original de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de origem que
deverá encaminhar a este Juízo certidão de nascimento com a devida averbação. Após, expeça-se o termo
de  curatela,  de  imediato,  constando  as  observações  acima,  e  intime-se  a  curadora  para  prestar
compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil, publique-
se a sentença na rede mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do conselho
nacional de justiça onde permanecerá por seis meses. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em
vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial (edital),
por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos
termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério Público
renunciam a todo e qualquer direito recursal, transitando em julgado a sentença nesta data. Cumpridas
todas as determinações, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Nada mais havendo, eu, Vithória
Beatriz Silva Vieira, Estagiária do Gabinete da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o presente termo
por determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR, 28/11/2024. E, para
que ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital que será publicado 03
(três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos quinze dias do mês de
julho do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ROSANA VANUSA FERRAZ DOS SANTOS
Diretora de Secretaria, em exercício
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1º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0821265-76.2023.8.23.0010 - Ação: Interdição
Requerente: ROZILANDIA DA SILVA BENTO
Defensora Pública OAB 311D-RR - EMIRA LATIFE LAGO SALOMAO REIS
Requerida: JOSEFA PEREIRA DA SILVA BENTO
Defensor Público: OAB 248D-RR - THAUMATURGO CEZAR MOREIRA DO NASCIMENTO 

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA: Posto isso, em consonância com o parecer ministerial, DECRETO a interdição de JOSEFA
PEREIRA DA SILVA BENTO, declarando-a RELATIVAMENTE INCAPAZ de exercer pessoalmente os atos
da vida civil, na forma do art. 4º, inciso III, do Código Civil. De acordo com o art. 1.775, §1.º do Código Civil,
nomeio-lhe curadora a filha EDITH BENTO. ESTABELEÇO o regime de visitação da idosa, a ser exercido
por todos os filhos em finais de semanas, devendo a filha que está cuidando da idosa atualmente, franquear
o acesso dos filhos à idosa no período de 9 horas às 17 horas dos sábados e domingos. A filha que está
cuidando da idosa, atualmente, não deve causar qualquer obstáculo ao regime de visitação imposto sob
pena de pagamento de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais) por dia de descumprimento. A
presente decisão servirá  como termo de curatela,  cuja a averbação dar-se-á à margem do assento de
nascimento do registro de nascimento  da interditanda.  A curadora nomeada não poderá,  por  qualquer
modo, alienar  ou onerar  bens de quaisquer naturezas,  que eventualmente pertençam ao incapaz,  sem
autorização judicial. Os rendimentos de qualquer natureza da requerida deverão ser aplicados unicamente
na saúde, alimentação e bem estar da requerida. Preserva-se quanto a requerida a autonomia para os atos
de natureza existencial, da esfera familiar e política. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do CPC e as
respectivas sanções. A presente decisão também servirá como mandado de registro da interdição, na forma
do art. 9º, III do CC e art. 89 da Lei 6.015/73. Conste no mandado que deverá o oficial de registro civil, em
cumprimento ao que determinam os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida comunicação
do registro da interdição ao cartório no qual foi lavrado o assento de nascimento. Proceda-se a publicação
da sentença na forma do art. 755, §3º do CPC, dispensando-se a publicação na. imprensa local por serem
as partes beneficiárias da gratuidade da justiça. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos
termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. Sem honorários, ante a natureza de
jurisdição voluntária deste procedimento. Após o trânsito em julgado e cumpridas todas as determinações,
arquivem-se os autos,  com baixa na distribuição.  Intimem-se.  Boa Vista-RR,  25 de  fevereiro de  2025.
JOANA SARMENTO DE MATOS Juíza de Direito (Assinado Digitalmente – Sistema CNJ – PROJUDI). E,
para  que  ninguém possa  alegar  ignorância  ao  MM Juiz,  mandou  expedir  o  presente  Edital  que  será
publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume
na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e oito
dias do mês de maio de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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3º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0840159-66.2024.8.23.0010- Ação: Interdição
Requerentes: Maria Célia Sousa Dantas Lemos E João Bispo Da Luz Lemos
Requerida: Sarah Souza Dantas Luz Lemos
Defensora Pública: Noelina Dos Santos Chaves Lopes - OAB 182N-RR

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA:  JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR SARAH
SOUZA DANTAS LUZ LEMOS. Declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da
vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775 parágrafo 1º do mesmo diploma
legal. NOMEIO como curadores MARIA CÉLIA SOUSA DANTAS LEMOS E JOÃO BISPO DA LUZ LEMOS.
Os curadores nomeados deverão assisti-la nos atos negociais e patrimoniais, não poderão, por qualquer
modo, alienar ou onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes a interdita, tampouco
contrair dívidas ou empréstimos em nome desta, sem autorização judicial. Os valores recebidos de entidade
previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o
disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no
art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil. Essa sentença servirá como
mandado de registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei
6.015/73), deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei
6.015/73,  proceder  à devida anotação ou comunicação, conforme o caso,  do registro da interdição no
assento original de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de origem que
deverá encaminhar a este Juízo certidão de nascimento com a devida averbação. Após, expeça-se o termo
de  curatela,  de  imediato,  constando  as  observações  acima,  e  intime-se  os  curadores  para  prestarem
compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil, publique-
se a sentença na rede mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do conselho
nacional de justiça onde permanecerá por seis meses. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em
vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial (edital),
por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos
termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério Público
renunciam a todo e qualquer direito recursal, transitando em julgado a sentença nesta data. Cumpridas
todas as determinações, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Nada mais havendo, eu, Vithória
Beatriz Silva Vieira, Estagiária do Gabinete da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o presente termo
por determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR, 26/09/2024.E, para
que ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital que será publicado 03
(três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da
lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e sete dias do mês
de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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3º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0853004-33.2024.8.23.0010 - Ação: Interdição
Requerente: Neuza Maria Sampaio Coelho
(Defensora Pública): Alessandra Andrea Miglioranza - OAB 139D-RR
Requerido: Franciney De Oliveira Coelho

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA: JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR FRANCINEY
DE  OLIVEIRA  COELHO,  CPF  nº  655.272.752-68.  Declarando-o  relativamente  incapaz  de  exercer
pessoalmente os atos da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775
paragrafo 1º do mesmo diploma legal. NOMEIO como curadora NEUZA MARIA SAMPAIO COELHO, CPF
nº 588.379.812-87. A curadora nomeada deverá assisti-lo nos atos negociais e patrimoniais, não poderá,
por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer  naturezas,  eventualmente  pertencentes  ao
interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem autorização judicial. Os valores
recebidos  de  entidade  previdenciária  deverão  ser  aplicados  exclusivamente  na  saúde,  bem-estar  do
incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções.
Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil.
Essa sentença servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício
desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73), deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina
os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do
registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao
cartório de origem que deverá encaminhar a este Juízo certidão de nascimento com a devida averbação.
Após, expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora
para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo
Civil, publique-se a sentença na rede mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais
do conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis meses. Dispenso a publicação na imprensa
local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão
oficial (edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução
de mérito,  nos termos do art.487,  I  do CPC.  Sem custas,  ante a gratuidade da justiça.  As partes e o
Ministério Público renunciam a todo e qualquer direito recursal, transitando em julgado a sentença nesta
data.  Cumpridas todas as determinações,  arquivem-se os autos com baixa na distribuição.  Nada mais
havendo, eu, Rosana Vanusa Ferraz dos Santos, Oficial de Gabinete da Segunda Vara de Família, digitei e
encerrei o presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa
Vista/RR,  12/02/2025.  E,  para  que  ninguém possa  alegar  ignorância  ao  MM Juiz,  mandou expedir  o
presente Edital que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e
afixado no local de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado
de Roraima, aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt,
servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0807254-71.2025.8.23.0010 - Ação: Interdição
Requerente: Maria Edileuza De Almeida
Advogado(A): (Defensora Pública): Noelina Dos Santos Chaves Lopes - OAB 182N-RR
Requerido: Ester Ferreira De Almeida

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA: JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR ESTER
FERREIRA  DE  ALMEIDA,  PF  nº.  446.521.782-04,  declarando-a  relativamente  incapaz  de  exercer
pessoalmente os atos da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775
parágrafo 1º do mesmo diploma legal. NOMEIO como curadora MARIA EDILEUZA DE ALMEIDA, CPF nº.
182.750.522-20. A curadora nomeada deverá assisti-lo nos atos negociais e patrimoniais, não poderá, por
qualquer modo, alienar ou onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito,
tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem autorização judicial. Os valores recebidos
de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-
se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência
ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil. Essa sentença
servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca
(art. 93 da Lei 6.015/73), deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e
107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do registro da
interdição no assento original de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de
origem que  deverá  encaminhar  a  este  Juízo  certidão  de  nascimento  com a  devida  averbação.  Após,
expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora para
prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3°do Código de Processo Civil,
publique-se a sentença na rede mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do
conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis meses. Dispenso a publicação na imprensa local,
tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial
(edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução de
mérito, nos termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério
Público  renunciam a  todo  e  qualquer  direito  recursal,  transitando  em  julgado  a  sentença  nesta  data.
Cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Nada mais havendo,
eu, Rosana Vanusa Ferraz dos Santos, Oficial de Gabinete da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o
presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular Drª.  Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR,
13/03/2025 E, para que ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital
que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de
costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos
vinte e sete dias do mês de agosto do ano de  dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora
judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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3º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0822416-43.2024.8.23.0010- Ação: Ação De Interdição 
Requerente: GLEICE MARA LIMA DE SOUZA
Advogado: OAB 2339N-RR - LEVINDO OLIVEIRA PEYROTEO BRUNIDO
Requerido: MARCOS DANIEL DE SOUZA NOGUEIRA
Defensora Pública: EMIRA LATIFE LAGO SALOMAO REIS - OAB 311D-RR

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE  SENTENÇA  Posto  isso,  em  consonância  com  o  parecer  ministerial,  DECRETO  a  interdição  de
MARCOS  DANIEL  DE  SOUZA  NOGUEIRA,  declarando-o  RELATIVAMENTE  INCAPAZ  de  exercer
pessoalmente os atos da vida civil, na forma do art. 4º, inciso III, do Código Civil. De acordo com o art.
1.775, §1.º do Código Civil, nomeio-lhe curadora a requerente GLEICE MARA LIMA DE SOUZA. A presente
decisão servirá como termo de curatela, cuja averbação dar-se-á à margem do assento de nascimento do
registro de nascimento do interditando. A curadora nomeada não poderá, por qualquer modo, alienar ou
onerar bens de quaisquer naturezas, que eventualmente pertençam ao incapaz, sem autorização judicial.
Os  rendimentos  de  qualquer  natureza  do  requerido  deverão  ser  aplicados  unicamente  na  saúde,
alimentação e bem estar  do requerido.  Preserva-se quanto ao requerido a autonomia para os atos de
natureza existencial, da esfera familiar e política. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do CPC e as
respectivas sanções. A presente decisão também servirá como mandado de registro da interdição, na forma
do art. 9º, III do CC e art. 89 da Lei 6.015/73. Conste no mandado que deverá o oficial de registro civil, em
cumprimento ao que determinam os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida comunicação
do registro da interdição ao cartório no qual foi lavrado o assento de nascimento. Conste no mandado que
deverá o  oficial  de  registro  civil,  em cumprimento  ao  que  determinam os  arts.  106 e  107,  §1º  da  Lei
6.015/73, proceder à devida comunicação do registro da interdição ao cartório no qual foi lavrado o assento
de nascimento. Proceda-se a publicação da sentença na forma do art. 755, §3º do CPC, dispensando-se a
publicação na imprensa local por serem as partes beneficiárias da gratuidade da justiça. Assim, extingo o
processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da
justiça. Sem honorários, ante a natureza de jurisdição voluntária deste procedimento. Após o trânsito em
julgado e cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Intimem-se.
Boa  Vista-RR,  26  de  fevereiro  de  2025.  JOANA SARMENTO DE MATOS Juíza  de  Direito  (Assinado
Digitalmente  – Sistema CNJ – PROJUDI).  E,  para que ninguém possa alegar  ignorância ao MM Juiz,
mandou expedir o presente Edital que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de
10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista,
Capital do Estado de Roraima, aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco.
Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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3º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0802720-84.2025.8.23.0010- Ação: Interdição
Requerente: Lucia Maudelia Rodrigues Hernadez
(Defensora Pública): Alessandra Andrea Miglioranza - OAB 139D-RR
Requerido: Avemia Lucia Hernandez

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA: JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR AVEMIA
LUCIA  HERNANDEZ,  CPF  nº  383.165.952-49.  Declarando-o  relativamente  incapaz  de  exercer
pessoalmente os atos da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775
parágrafo  1º  do  mesmo  diploma  legal.  NOMEIO  como  curadora  LUCIA  MAUDELIA  RODRIGUES
HERNADEZ,  CPF  nº  188.675.612-00.  A  curadora  nomeada  deverá  assisti-lo  nos  atos  negociais  e
patrimoniais,  não  poderá,  por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer  naturezas,
eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem
autorização judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente
na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e
as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º,
inciso III, do Código Civil. Essa sentença servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao
Cartório  do  1º  Ofício  desta  Comarca  (art.  93  da  Lei  6.015/73),  deverá  o  oficial  de  registro  civil,  em
cumprimento ao que determina os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou
comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz.
Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de origem que deverá encaminhar a este Juízo certidão de
nascimento com a devida averbação. Após,  expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as
observações acima, e intime-se a curadora para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência
ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil, publique-se a sentença na rede mundial de computadores, no
sítio do TJRR e na plataforma de editais do conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis meses.
Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária
gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial  (edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias.
Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a
gratuidade  da  justiça.  As  partes  e  o  Ministério  Público  renunciam  a  todo  e  qualquer  direito  recursal,
transitando em julgado a sentença nesta data. Cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos
com baixa na distribuição. Nada mais havendo, eu, Rosana Vanusa Ferraz dos Santos, Oficial de Gabinete
da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular
Drª. Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR, 12/02/2025E, para que ninguém possa alegar ignorância ao
MM Juiz, mandou expedir o presente Edital que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com
intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de
Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte
e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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3º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0854082-62.2024.8.23.0010 - Ação: Interdição
Requerente: Maria Anunciação Da Silva Nascimento
Defensora Pública: Alessandra Andrea Miglioranza - OAB 139D-RR
Requerida: Beatriz Da Silva Pinheiro
Defensora Pública Emira Latife Lago Salomao Reis OAB 311D-RR

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA: JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP. 1.1 para o fim de INTERDITAR BEATRIZ DA
SILVA PINHEIRO, CPF nº 042.413.032-77. Declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente
os atos da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775 parágrafo 1º do
mesmo diploma legal. NOMEIO como curadora MARIA ANUNCIAÇÃO DA SILVA NASCIMENTO, CPF nº
323.369.262-53. A curadora nomeada deverá assisti-la nos atos negociais e patrimoniais, não poderá, por
qualquer modo, alienar ou onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes a interdita,
tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome desta, sem autorização judicial. Os valores recebidos
de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-
se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência
ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil. Essa sentença
servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca
(art. 93 da Lei 6.015/73), deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e
107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do registro da
interdição no assento original de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de
origem que  deverá  encaminhar  a  este  Juízo  certidão  de  nascimento  com a  devida  averbação.  Após,
expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora para
prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil,
publique-se a sentença na rede mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do
conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis meses. Dispenso a publicação na imprensa local,
tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial
(edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução de
mérito, nos termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério
Público  renunciam a  todo  e  qualquer  direito  recursal,  transitando  em  julgado  a  sentença  nesta  data.
Cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Nada mais havendo,
eu, Vithória Beatriz Silva Vieira, Estagiária do Gabinete da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o
presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular Drª.  Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR,
17/12/2024. E, para que ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital
que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de
costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos
vinte e sete dias do mês de agosto do ano de  dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora
judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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2º EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10 
DIAS
 
Processo: 0804242-49.2025.8.23.0010 - Ação de Interdição
Requerente: Toni da Silva Santos
Defensora Pública: Noelina Dos Santos Chaves Lopes - OAB 182N-RR
Requerido: João Batista Dos Santos

A MMª.   JUÍZA DE DIREITO,  JOANA SARMENTO DE MATOS, TITULAR DA SEGUNDA VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA/RR, MANDA PROCEDER A:

FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e
Cartório  se  processam  os  autos  acima  indicados  e,  o  (a)  MM.  Juiz(a)  decretou  a  interdição  do(a)
requerido(a), submetendo-o(a) a exclusiva curatela especial, conforme sentença a seguir transcrita: FINAL
DE SENTENÇA:  JULGO PROCEDENTE o pedido feito no EP.  1.1 para o fim de INTERDITAR JOÃO
BATISTA  DOS  SANTOS,  CPF  nº  078.267.022-9.  Declarando-o  relativamente  incapaz  de  exercer
pessoalmente os atos da vida civil, nos termos do art. 4º do Código Civil e de acordo com o art. 1.775
parágrafo  1º  do  mesmo  diploma  legal.  NOMEIO  como  curador  TONI  DA  SILVA  SANTOS,  CPF  nº
634.535.092-34. O curador nomeado deverá assisti-lo nos atos negociais e patrimoniais, não poderá, por
qualquer modo, alienar ou onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito,
tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem autorização judicial. Os valores recebidos
de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-
se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência
ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil. Essa sentença
servirá como mandado de registro que deverá ser encaminhada ao Cartório do 1º Ofício desta Comarca
(art. 93 da Lei 6.015/73), deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que determina os arts. 106 e
107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do registro da
interdição no assento original de nascimento do incapaz. Envie cópia, da referida sentença, ao cartório de
origem que  deverá  encaminhar  a  este  Juízo  certidão  de  nascimento  com a  devida  averbação.  Após,
expeça-se o termo de curatela, de imediato, constando as observações acima, e intime-se a curadora para
prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Em obediência ao art. 755, § 3° do Código de Processo Civil,
publique-se a sentença na rede mundial de computadores, no sítio do TJRR e na plataforma de editais do
conselho nacional de justiça onde permanecerá por seis meses. Dispenso a publicação na imprensa local,
tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Publique-se ainda no órgão oficial
(edital), por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Assim, extingo o processo com resolução de
mérito, nos termos do art.487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. As partes e o Ministério
Público  renunciam a  todo  e  qualquer  direito  recursal,  transitando  em  julgado  a  sentença  nesta  data.
Cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Nada mais havendo,
eu, Rosana Vanusa Ferraz dos Santos, Oficial de Gabinete da Segunda Vara de Família, digitei e encerrei o
presente termo por determinação da MMª. Juíza Titular Drª.  Joana Sarmento de Matos, Boa Vista/RR,
13/03/2025. E, para que ninguém possa alegar ignorância ao MM Juiz, mandou expedir o presente Edital
que será publicado 03 (três) vezes pela imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias e afixado no local de
costume na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos
vinte e sete dias do mês de agosto do ano de  dois mil e vinte e cinco. Eu, Cláudia Nattrodt, servidora
judicial, o digitei.

ERLEN MARIA REIS DE ARAÚJO
Diretora de Secretaria
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1ª VARA DE FAMÍLIA

Edital de 28/08/2025

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10(dez)
DIAS

A MM  JUIZ RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADA RESPONDENDO  PELA 1ª  VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA, determina a

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Interdição nº 0800729-73.2025.8.23.0010 em que é requerente
CILENE SOUZA DA COSTA e requerido  ALEXANDRE COSTA DA SILVA, e que o MM. Juiz decretou a
interdição  deste(a),  conforme  sentença  a  seguir  transcrita.  FINAL DE SENTENÇA:  “Assim,  à  vista  do
contido nos autos, em especial o laudo pericial, e contando com o parecer favorável do Ministério Público,
decreto  a  INTERDIÇÃO  de  ALEXANDRE  COSTA DA SILVA,  na  condição  de  relativamente  incapaz,
nomeando-lhe como sua Curadora CILENE SOUZA DA COSTA, que deverá assisti-lo(a) em certos atos da
vida civil. Em consequência, caberá ao curador dirigir e reger os bens da interditada, bem como receber os
rendimentos e salários; fornecer a esta e a família as quantias necessárias para as despesas pessoais;
adquirir  bens e mercadorias  relativas  a alimentos,  vestuário,  higiene,  limpeza etc.;  efetuar  pagamentos
decorrentes  de  obrigações  assumidas  e  outras  mensalmente  verificáveis,  como  água,  luz,  telefone  e
impostos; assistir a interditada em juízo ou fora dele, como repartições públicas, bancos e estabelecimentos
comerciais;  promover  as  alienações  indispensáveis,  sempre  com  autorização  judicial,  menos  àquelas
concernentes a bens móveis de fácil deterioração e de valor não significativo. A administração das finanças
do interditado, devem ter como escopo a mantença desta e seu tratamento de saúde em local apropriado.
Outrossim,  o  curador  nomeado não  poderá,  por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer
naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome
deste,  sem autorização judicial.  Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados
exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de
Processo Civil e as respectivas sanções.  Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo
Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil, expeça-se mandado para registro da sentença ao Cartório do 1.º
Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá o oficial de registro civil, em
cumprimento ao que determinam os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou
comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz.
Após o registro da sentença, conforme o art. 93, parágrafo único da Lei 6.015/73, expeça-se o termo de
curatela, constando as observações acima, e intime-se o curador para prestar compromisso, no prazo de 05
dias. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência
judiciária gratuita. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC.
Sem custas, ante a gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e cumpridas todas as determinações,
arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, capital do
Estado de Roraima, aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para contar
eu, Maria Cristina Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor de Secretaria) de ordem do MM.
Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
(Diretor de Secretaria)
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10(dez)
DIAS

A MM  JUIZ RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADA RESPONDENDO  PELA 1ª  VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA, determina a

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Interdição nº 0821456-53.2025.8.23.0010 em que é requerente
NELMA ARAÚJO COSTA e requerido LEANDRO COSTA MELO, e que o MM. Juiz decretou a interdição
deste(a),  conforme sentença a seguir  transcrita.  FINAL DE SENTENÇA: “Assim, à vista do contido nos
autos, em especial o laudo pericial, e contando com o parecer favorável do Ministério Público, decreto a
INTERDIÇÃO de  LEANDRO COSTA MELO, na condição de relativamente incapaz, nomeando-lhe como
sua  Curadora NELMA ARAÚJO  COSTA, que  deverá  assisti-lo(a)  em  certos  atos  da  vida  civil.  Em
consequência, caberá ao curador dirigir e reger os bens da interditada, bem como receber os rendimentos e
salários; fornecer a esta e a família as quantias necessárias para as despesas pessoais; adquirir bens e
mercadorias  relativas  a  alimentos,  vestuário,  higiene,  limpeza etc.;  efetuar  pagamentos  decorrentes  de
obrigações assumidas e outras mensalmente verificáveis, como água, luz, telefone e impostos; assistir a
interditada  em  juízo  ou  fora  dele,  como  repartições  públicas,  bancos  e  estabelecimentos  comerciais;
promover as alienações indispensáveis, sempre com autorização judicial, menos àquelas concernentes a
bens móveis de fácil deterioração e de valor não significativo. A administração das finanças do interditado,
devem ter como escopo a mantença desta e seu tratamento de saúde em local apropriado. Outrossim, o
curador  nomeado  não  poderá,  por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer  naturezas,
eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem
autorização judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente
na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as
respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso
III, do Código Civil, expeça-se mandado para registro da sentença ao Cartório do 1.º Ofício desta Comarca
(art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que
determinam os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme
o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz. Após o registro da sentença,
conforme  o  art.  93,  parágrafo  único  da  Lei  6.015/73,  expeça-se  o  termo  de  curatela,  constando  as
observações acima, e intime-se o curador para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Dispenso a
publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita.
Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a
gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e cumpridas todas as determinações, arquivem-se os
autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, capital do Estado de Roraima,
aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para contar eu, Maria Cristina
Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor de Secretaria) de ordem do MM. Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
(Diretor de Secretaria)

1ª
 V

A
R

A
 D

E
 F

A
M

ÍL
IA

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 28 de agosto de 2025 ANO XXVI - EDIÇÃO 7929 56/67

f0af2e29-d884-4b2a-a31f-369933d1b133Número de Autenticidade: b86980e415eadb9f6093cee677daca07



EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10(dez)
DIAS

A MM  JUIZ RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADA RESPONDENDO  PELA 1ª  VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA, determina a

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Interdição nº 0816196-92.2025.8.23.0010 em que é requerente
GENERSON  GOMES  AMBRÓSIO e  requerido  JERÔNIMO  GOMES  AMBRÓSIO,  e  que  o  MM.  Juiz
decretou a interdição deste(a), conforme sentença a seguir transcrita.  FINAL DE SENTENÇA: “Assim, à
vista do contido nos autos, em especial o laudo pericial, e contando com o parecer favorável do Ministério
Público,  decreto  a  INTERDIÇÃO  de  JERÔNIMO  GOMES  AMBRÓSIO,  na  condição  de  relativamente
incapaz, nomeando-lhe como seu Curador GENERSON GOMES AMBRÓSIO, que deverá assisti-lo(a) em
certos atos da vida civil. Em consequência, caberá ao curador dirigir e reger os bens da interditada, bem
como receber  os  rendimentos  e  salários;  fornecer  a  esta e  a  família  as quantias  necessárias  para  as
despesas pessoais;  adquirir  bens e  mercadorias  relativas  a alimentos,  vestuário,  higiene,  limpeza etc.;
efetuar pagamentos decorrentes de obrigações assumidas e outras mensalmente verificáveis, como água,
luz, telefone e impostos; assistir a interditada em juízo ou fora dele, como repartições públicas, bancos e
estabelecimentos  comerciais;  promover  as  alienações  indispensáveis,  sempre  com autorização  judicial,
menos  àquelas  concernentes  a  bens  móveis  de  fácil  deterioração  e  de  valor  não  significativo. A
administração das finanças do interditado, devem ter como escopo a mantença desta e seu tratamento de
saúde em local apropriado.  Outrossim, o curador nomeado não poderá,  por qualquer modo, alienar ou
onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou
empréstimos em nome deste, sem autorização judicial.  Os valores recebidos de entidade previdenciária
deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no
art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do
Código de Processo Civil  e no art.  9º,  inciso III,  do Código Civil,  expeça-se mandado para registro da
sentença ao Cartório do 1.º Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá
o oficial de registro civil,  em cumprimento ao que determinam os arts.  106 e 107, §1º da Lei 6.015/73,
proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original
de  nascimento  do  incapaz.  Após  o  registro  da  sentença,  conforme  o  art.  93,  parágrafo  único  da  Lei
6.015/73, expeça-se o termo de curatela, constando as observações acima, e intime-se o curador para
prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a
parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Assim, extingo o processo com resolução de mérito,
nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e
cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta
cidade de Boa Vista, capital do Estado de Roraima, aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois
mil e vinte e cinco. E, para contar eu, Maria Cristina Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor
de Secretaria) de ordem do MM. Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
(Diretor de Secretaria)
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10(dez)
DIAS

A MM  JUIZ RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADA RESPONDENDO  PELA 1ª  VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA, determina a

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Interdição nº 0854751-18.2024.8.23.0010 em que é requerente
SANDRA VIEIRA DA SILVA e requerido  WILLIAMAR VIEIRA DA SILVA,  e que o MM. Juiz decretou a
interdição  deste(a),  conforme  sentença  a  seguir  transcrita.  FINAL DE SENTENÇA:  “Assim,  à  vista  do
contido nos autos, em especial o laudo pericial, e contando com o parecer favorável do Ministério Público,
decreto  a  INTERDIÇÃO  de  WILLIAMAR  VIEIRA DA SILVA,  na  condição  de  relativamente  incapaz,
nomeando-lhe como sua Curadora SANDRA VIEIRA DA SILVA, que deverá assisti-lo(a) em certos atos da
vida civil. Em consequência, caberá ao curador dirigir e reger os bens da interditada, bem como receber os
rendimentos e salários; fornecer a esta e a família as quantias necessárias para as despesas pessoais;
adquirir  bens e mercadorias  relativas  a alimentos,  vestuário,  higiene,  limpeza etc.;  efetuar  pagamentos
decorrentes  de  obrigações  assumidas  e  outras  mensalmente  verificáveis,  como  água,  luz,  telefone  e
impostos; assistir a interditada em juízo ou fora dele, como repartições públicas, bancos e estabelecimentos
comerciais;  promover  as  alienações  indispensáveis,  sempre  com  autorização  judicial,  menos  àquelas
concernentes a bens móveis de fácil deterioração e de valor não significativo. A administração das finanças
do interditado, devem ter como escopo a mantença desta e seu tratamento de saúde em local apropriado.
Outrossim,  o  curador  nomeado não  poderá,  por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer
naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome
deste,  sem autorização judicial.  Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados
exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de
Processo Civil e as respectivas sanções.  Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo
Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil, expeça-se mandado para registro da sentença ao Cartório do 1.º
Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá o oficial de registro civil, em
cumprimento ao que determinam os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou
comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz.
Após o registro da sentença, conforme o art. 93, parágrafo único da Lei 6.015/73, expeça-se o termo de
curatela, constando as observações acima, e intime-se o curador para prestar compromisso, no prazo de 05
dias. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência
judiciária gratuita. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC.
Sem custas, ante a gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e cumpridas todas as determinações,
arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, capital do
Estado de Roraima, aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para contar
eu, Maria Cristina Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor de Secretaria) de ordem do MM.
Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
(Diretor de Secretaria)
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10(dez)
DIAS

A MM  JUIZ RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADA RESPONDENDO  PELA 1ª  VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA, determina a

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Interdição nº 0832707-68.2025.8.23.0010 em que é requerente
CELINA SANTOS REIS e requerido  ANDERSON SANTOS DOS ANJOS, e que o MM. Juiz decretou a
interdição  deste(a),  conforme  sentença  a  seguir  transcrita.  FINAL DE SENTENÇA:  “Assim,  à  vista  do
contido nos autos, em especial o laudo pericial, e contando com o parecer favorável do Ministério Público,
decreto a INTERDIÇÃO de  ANDERSON SANTOS DOS ANJOS,  na condição de relativamente incapaz,
nomeando-lhe como sua Curadora CELINA SANTOS REIS, que deverá assisti-lo(a) em certos atos da vida
civil.  Em consequência, caberá ao curador dirigir  e reger os bens da interditada, bem como receber os
rendimentos e salários; fornecer a esta e a família as quantias necessárias para as despesas pessoais;
adquirir  bens e mercadorias  relativas  a alimentos,  vestuário,  higiene,  limpeza etc.;  efetuar  pagamentos
decorrentes  de  obrigações  assumidas  e  outras  mensalmente  verificáveis,  como  água,  luz,  telefone  e
impostos; assistir a interditada em juízo ou fora dele, como repartições públicas, bancos e estabelecimentos
comerciais;  promover  as  alienações  indispensáveis,  sempre  com  autorização  judicial,  menos  àquelas
concernentes a bens móveis de fácil deterioração e de valor não significativo. A administração das finanças
do interditado, devem ter como escopo a mantença desta e seu tratamento de saúde em local apropriado.
Outrossim,  o  curador  nomeado não  poderá,  por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer
naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome
deste,  sem autorização judicial.  Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados
exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de
Processo Civil e as respectivas sanções.  Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo
Civil e no art. 9º, inciso III, do Código Civil, expeça-se mandado para registro da sentença ao Cartório do 1.º
Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá o oficial de registro civil, em
cumprimento ao que determinam os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou
comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz.
Após o registro da sentença, conforme o art. 93, parágrafo único da Lei 6.015/73, expeça-se o termo de
curatela, constando as observações acima, e intime-se o curador para prestar compromisso, no prazo de 05
dias. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência
judiciária gratuita. Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC.
Sem custas, ante a gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e cumpridas todas as determinações,
arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, capital do
Estado de Roraima, aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para contar
eu, Maria Cristina Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor de Secretaria) de ordem do MM.
Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
(Diretor de Secretaria)
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA MODIFICATIVA DE CURATELA COM PRAZO DE 10 (dez) DIAS  

O MM JUIZ GUILHERME VERSIANI GUSMÃO FONSECA – MAGISTRADO RESPONDENDO PELA 1ª
VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA,

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este  Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Modificação de Curatela nº 0838848-06.2025.8.23.0010 em
que é requerentes OSCAR PEQUENO DE MELO e  FRANCISNEUDE ARAÚJO DE MELO, e que o MM.
Juiz decretou a substituição de curatela, conforme sentença a seguir transcrita. FINAL DE SENTENÇA:
“Assim,  ante  as  razões  postas,  e  contando  com  o  parecer  favorável  do  Ministério  Público,  JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO a fim de nomear o Sr.  FRANCISNEUDE ARAÚJO DE MELO, na função de
Curador de  LENE DIANA ARAÚJO DE MELO, em substituição ao Sr.  OSCAR PEQUENO DE MELO. A
curadora  nomeada  não  poderá,  por  qualquer  modo,  alienar  ou  onerar  bens  de  quaisquer  naturezas,
eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou empréstimos em nome deste, sem
autorização judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados exclusivamente
na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no art. 553 do Código de Processo Civil e as
respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do Código de Processo Civil e no art. 9º, inciso
III, do Código Civil, expeça-se mandado para registro da sentença ao Cartório do 1.º Ofício desta Comarca
(art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá o oficial de registro civil, em cumprimento ao que
determinam os arts. 106 e 107, §1º da Lei 6.015/73, proceder à devida anotação ou comunicação, conforme
o caso, do registro da interdição no assento original de nascimento do incapaz. Após o registro da sentença,
conforme  o  art.  93,  parágrafo  único  da  Lei  6.015/73,  expeça-se  o  termo  de  curatela,  constando  as
observações acima, e intime-se o curador para prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Dispenso a
publicação na imprensa local, tendo em vista que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita.
Assim, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a
gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e cumpridas todas as determinações, arquivem-se os
autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta cidade de Boa Vista, capital do Estado de Roraima,
aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para contar eu, Maria Cristina
Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor de Secretaria) de ordem do MM. Juiz o assinou.

Márcio Costa Gomes
Diretor de Secretaria
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

A MM JUÍZA RAFAELLY DA SILVA LAMPERT –  MAGISTRADA RESPONDENDO PELA 1ª  VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA, determinou a

CITAÇÃO DE:  WILLIAM SOUZA FERREIRA, brasileiro,  solteiro,  montador  de móveis,  portador  do RG
4292430 SSP/RR e CPF 025.273.762-82, demais dados ignorados, estando em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: Para, no prazo de 03 dias, nos autos do processo nº 0832603-28.2015.8.23.0010 – Ação de
Execução de Alimentos,  proposta por  Y.V.S.R. contra W.S.F.,  efetuar o pagamento do débito alimentar,
referente aos meses de MAI/24 a JUL/24, no valor total de  R$ 519,34 (quinhentos e dezenove reais e
trinta e quatro centavos) ou provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo, SOB PENA DE
PRISÃO nos termos do Art. 528 do NCPC. OBS.: O não pagamento das prestações alimentícias que se
vencerem no decorrer do processo levarão o Juízo a decretar a prisão civil  do devedor, nos termos da
súmula 309 do STJ.
OBS.: O não pagamento das prestações alimentícias que se vencerem no decorrer do processo
levarão o Juízo a decretar a prisão civil  do devedor, nos termos da súmula 309 do STJ. Obs.:  O
Pagamento deverá ser efetivado por meio de depósito bancário

INTIME-O, AINDA, para pagar a dívida no valor de R$ 23.022,54 (vinte e três mil, vinte e dois reais e
cinquenta e quatro centavos), referente aos meses de JUN/16 a ABR/24, acrescido de juros, sob pena de
não o fazendo, ser acrescido ao valor executado multa no percentual de 10% (dez por cento) e ainda serem
penhorados tantos bens quantos bastem para o integral cumprimento do débito, a serem indicados pelo
credor, nos termos do art. 523, do NCPC. 

SEDE DO JUÍZO: 1ª Vara de Família  – Fórum Advogado Sobral Pinto – Praça do Centro Cívico, 666 –
Centro – Boa Vista/RR – Fone: 3198 4721.

Dado e passado nesta Comarca e cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima aos vinte e oito dias
do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. E, para contar Eu, Maria cristina Chaves Viana, o
digitei e  Márcio Costa Gomes (Diretor de Secretaria) de ordem do MM. Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
Diretor de Secretaria
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COMARCA DE MUCAJAÍ

Expediente de 27/08/2025

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Com prazo de 20 (trinta) dias.

Processo nº 0012301-58.2009.8.23.0030
Réu: ALDIR DE MATOS FEIJÓ 

A Dra. Patrícia Oliveira dos Reis, MM. Juíza de Direito Titular da Comarca de Mucajaí/RR, na forma da lei, 
faz saber que neste Juízo tramita o processo supra. Estando o(a) o réu adiante qualificado(a) em local 
incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com a seguinte finalidade: 

INTIMAÇÃO do réu ALDIR DE MATOS FEIJÓ, brasileiro, natural de Boa Vista/RR, nascido aos 18/06/1979, 
filho de Zila de Matos Feijó,  atualmente em lugar incerto e não sabido de todo o teor da sentença de 
prescrição ficando ciente do prazo de 05 (cinco) dias (assistência de advogado particular) ou 10 (dez) dias 
(assistência da DPE), para interpor recurso. FINAL DE SENTENÇA:  “… Posto isso, reconheço a falta de 
interesse  de  agir  e  DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de  ALDIR DE MATOS FEIJÓ,  (CPF/CNPJ: 
672…), pela ocorrência da PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL, com fulcro nos arts. 107, 
inciso IV do Código Penal, artigo 395, II, do CPP e 485, VI do CPC, pelas razões supramencionadas (…) 
Mucajaí/RR,  27/08/2025.  PATRÍCIA  OLIVEIRA  DOS  REIS  -  Juíza  Titular.”  Para  que  chegue  ao 
conhecimento  dos  interessados,  mandou-se  expedir  o  presente  edital,  que  será  afixado  no  local  de 
costume, no Fórum local, e publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado de 
Roraima. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Mucajaí, Estado de Roraima, em 27/08/2025. Eu, 
Aliene  Siqueira  da  Silva  Santos,  que  o  digitei  e,  Sandra  Maria  Conceição  dos  Santos  -  Diretor(a)  de 
Secretaria, o assina de ordem.

SEDE DO JUÍZO: Vara Criminal de Mucajaí, localizado no(a) Av. Nossa Senhora de Fátima, 0 - Fórum Juiz 
Antônio  de  Sá  Peixoto  -  Centro  -  Mucajaí/RR  -  CEP:  69.340-000  -  Fone:  (95)  3198-4168  -  E-mail: 
mji@tjrr.jus.br.

Sandra Maria Conceição dos Santos
Diretora de Secretaria
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EDITAL N° 183/2025

PEDIDO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO
REQUERENTE(S):  ANTONIO  GOMES  COUTINHO  E  MARIA  DAS  GRAÇAS  PEREIRA
COUTINHO. 

PROCESSO DE USUCAPIÃO

PROTOCOLO n° 269924
DATA: 28.07.2025
MATRÍCULA: 3661
IMÓVEL: Domínio Útil do Lote de terras urbano aforado do Patrimônio Municipal n° 192 (antigo lote n° 044) da
quadra n° 160 (antiga quadra T), Localizado à Rua Edson Castro, n° 708, Bairro Liberdade, nesta cidade de Boa
Vista/RR, Zona 04, nesta cidade, com os seguintes limites e metragens: Frente com a Rua Edson Castro (Ant.
Rua C), medindo 12,00 metros; fundos com o lote n° 482, medindo 12,00 metros; lado direito com o lote n° 205,
medindo 52,50 metros e lado esquerdo com o lote n° 180, medindo 52,50 metros, ou seja, a área total de 630,00
m², objeto da Matrícula n° 3.661. 

MODALIDADE DE USUCAPIÃO: EXTRAORDINÁRIA

Após notificação feita à União, Estado e Município, conforme ofício n° 1033/2025 – 1º RIBV/RR, datado de 25 de
agosto de 2025, devidamente encaminhado, esta Serventia do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Boa
Vista/RR, no uso de suas atribuições legais, e considerando os termos do Provimento n° 149/2023 do Egrégio Conselho
Nacional de Justiça - CNJ, bem como as Normas de Serviço da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça deste Estado de
Roraima,  FAZ  SABER  a  todos  que  do  presente  virem,  especialmente  os  TERCEIROS  EVENTUALMENTE
INTERESSADOS, que tramita nesta Serventia Imobiliária o processo de usucapião em epígrafe, instaurado a pedido
da Requerente:  ANTONIO GOMES COUTINHO,  brasileiro, produtor rural, portador da Cédula de Identidade n°
1XX45  –  SESP/RR,  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  n°  XXX.508.752-XX,  e  sua  esposa  MARIA  DAS  GRAÇAS
PEREIRA COUTINHO, brasileira, aposentada, portadora da Cédula de Identidade n° 1XX61 – SESP/RR, inscrita no
CPF/MF sob o n° XXX.240.022-XX, residentes e  domiciliados nesta cidade de Boa Vista/RR, e como requeridos
ESPÓLIO DE WANDERNAILEN DE LIMA PEREIRA, brasileiro, era professor, portava a Cédula de Identidade
n°  2XX80  –  órgão  de  expedição  suprimido  e  CPF  n°  XXX.917.522-XX,  era  casado,  endereço  eletrônico:  não
informado, residia e domiciliava, nesta cidade de Boa Vista/RR; e  MARIA DEUZANIR DE SOUZA PEREIRA,
brasileira,  professora,  portadora  da  Cédula  de  Identidade  n°  2XX80  –  órgão  de  expedição  suprimido  e  CPF  n°
XXX.431.972-XX, viúva, endereço eletrônico: não informado, residente e domiciliada nesta cidade de Boa Vista/RR,
tendo por objeto o Domínio Útil do Lote de terras urbano aforado do Patrimônio Municipal n° 192 (antigo lote n°
044) da quadra n° 160 (antiga quadra T), Localizado à Rua Edson Castro, n° 708, Bairro Liberdade, nesta
cidade de Boa Vista/RR, Zona 04, nesta cidade, com os seguintes limites e metragens: Frente com a Rua Edson
Castro (Ant. Rua C), medindo 12,00 metros; fundos com o lote n° 482, medindo 12,00 metros; lado direito com o
lote n° 205, medindo 52,50 metros e lado esquerdo com o lote n° 180, medindo 52,50 metros, ou seja, a área total
de 630,00 m², objeto da Matrícula n° 3.661.,  nele consta as seguintes edificação: 03 apartamentos, cuja construção teve
início em meados de 2008 e foi concluída no ano de 2009, e desde então os requerentes vêm realizando as devidas
manutenções e melhorias necessárias para conservação e utilização do bem. Alega manter posse mansa,  pacífica e
ininterrupta, a justo título e boa-fé com ânimo de dono(s) sobre o aludido imóvel, há mais de 30 (trinta) anos. E para
fazer chegar ao conhecimento de seus destinatários e ao público em geral, é publicado o presente para, querendo, NO
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, oferecer impugnação ou consentimento ao pedido de reconhecimento extrajudicial de
usucapião.  ADVERTE-SE  que  a  não  apresentação  de  impugnação  implicará  anuência  tácita  ao  pedido  de
reconhecimento  extrajudicial  da  usucapião,  nos  termos  do  dispositivo  legal  supracitado.  O  processo  poderá  ser
consultado de forma presencial na serventia situada à Avenida Brigadeiro Eduardo Gomes, n° 3435, Bairro Mecejana,
nesta cidade de Boa Vista/RR, no horário de 08:00 às 16:00 h. Isto posto, lavro o presente para ser afixado no lugar de
costume nesta Serventia e publicado por uma vez, no Diário da Justiça Eletrônico via Sistema DJE.

Boa Vista - RR, 27 de agosto de 2025.

CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
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ADRIKELEN SILVA TRINDADE
Escrevente Autorizada

MIRLY RODRIGUES MARTINS
Delegatária Interina

EDITAL Nº 184/2025

O 1º Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista/RR, no uso de suas atribuições legais, na forma do art. 19
da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979,  FAZ SABER quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem, que por parte da empresa  VEREDAS SQR 301 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, com
sede na Avenida Ville Roy, nº 1535, sala 04, Bairro Caçari, CEP 69307-725, nesta cidade de Boa Vista-RR, CNPJ nº
56.386.837/0001-75, endereço eletrônico: não declarado, representada por seu administrador Vanderley Pereira Ramos,
CPF nº 433.740.341-87, conforme cópia autenticada digitalmente da 1ª Alteração Contratual da Sociedade Empresarial
de 24 de junho de 2025, devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado de Roraima sob o número 640827, em
18.07.2025, acordante ao disposto na Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e Lei Municipal nº 925, de 28 de
novembro de 2006, foi ingressado nesta serventia requerimento datado de 13 de agosto de 2025, acompanhado de
Plantas Gerais, Plantas Individuais das Quadras, Memoriais Descritivos, Certidão de Aprovação de Loteamento nº 135,
expedida  em 12  de  agosto  de  2025,  pela  Prefeitura  de  Boa  Vista  –  RR,  mencionando:  Licença  de  Instalação  nº
00040/2025, expedida pela SMMA; Parecer Técnico nº 087/2025/SMO/DFE, de acordo com o projeto; Memorando nº
51500 – SMSP/SUIO/2023 exarado pela SMSP/SUIP, com diretrizes para implantação de rede de iluminação pública;
Parecer Técnico nº 103/2025 – exarado pela COPEFAL/EMHUR, com manifestação favorável à aprovação do projeto
de loteamento;  Parecer nº 318/2025 – PROJUR/EMHUR – opinando pelo deferimento da aprovação do projeto, e
Reunião Ordinária nº 877 – CIM, o qual concluiu pelo deferimento da aprovação; bem como os demais documentos
exigíveis para o registro do parcelamento de solo modalidade Loteamento denominado “CIDADE VEREDAS DO RIO
BRANCO – SQR 301”, situado na área de expansão urbana desta Cidade, composto por 62 (sessenta e duas) Quadras,
com 1.013 (hum mil e treze) lotes de terras residenciais, 450 (quatrocentos e cinquenta) lotes comerciais, 08 (oito)
Áreas  Institucionais  e  27  (vinte  e  nove)  Áreas  Verdes,  abrangendo  a  área  total  de  820.462,00m²,  incluindo
225.784,88m² referente ao sistema viário, oriundo do Lote de terras urbano nº 01 (antiga Fazenda Liberdade SQR 301),
da  Quadra  nº  143,  Bairro  Área  de  Expansão,  Zona  21,  na  cidade  de  Boa  Vista-RR,  Inscrição  Imobiliária  nº
01.21.143.0001.001.1,  com  os  seguintes  limites  e  metragens:  Frente  com  a  Avenida  Liberdade  (antiga  Fazenda
Liberdade SQR 401), medindo 683,39 metros; Fundos com parte da Fazenda Liberdade SQR 200/SQR 201, medindo
684,59 metros; Lado Direito com parte da Fazenda Liberdade SQR 300, medindo 1.180,45 mais 19,00 metros e Lado
Esquerdo com parte do Veredas do Rio Branco SQR-302 e Veredas do Rio Branco SQR-402, medindo 809,09 mais
288,69 mais 101,73 metros, ou seja, a área de 820.462,00m², devidamente registrado na Matrícula nº 120606, do Livro
nº 2/Registro Geral, desta Serventia. A reclamação de quem se julgar prejudicado deverá ser encaminhada à Delegatária
Interina  do  1º  Registro  de  Imóveis  desta  capital,  situado  à  Avenida  Brigadeiro  Eduardo  Gomes,  nº  3435,  Bairro
Mecejana,  no prazo de 15 (quinze) dias corridos a contar da última publicação do presente Edital  com croqui do
loteamento em anexo, que se fará em 03 (três) dias consecutivos, num jornal de circulação diária e no Diário de Justiça
Eletrônico desta Capital. Dado e passado nesta Cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima, aos dois dias do
mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro (25.08.2025). A Oficiala.

WILLIAM SILVA SOARES
Escrevente Autorizado

MIRLY RODRIGUES MARTINS
Delegatária Interina
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TABELIONATO DO 1º OFÍCIO 
 

EDITAL DE PROCLAMAS 
 
Expediente de 27/08/2025 
 
 
 
1)  ALAN PEREIRA RODRIGUES DA SILVA e SHEILA AMORIM ARAÚJO 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 06/05/1997, de profissão Autônomo, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua Rio Ereu, Boa Vista-RR, filho de PEDRO RODRIGUES DA SILVA e LUCINEIDE 
RODRIGUES DO PATROCINIO. ELA: nascida em Uiramutã-RR, em 13/04/1995, de profissão Professora, 
estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Casimiro José da Silva, Boa Vista-RR, filha de 
CHARLES DA SILVA ARAÚJO e JÚLIA FERREIRA DE AMORIM. 
 
2) BRENNO MATHEUS GARRIDO DOS SANTOS e ROSEANE CATHARINE GUIMARÃES PINHEIRO 
ELE: nascido em BOA VISTA-RR, em 01/10/1995, de profissão Policial Militar, estado civil solteiro, 
domiciliado e residente na Rua Joaquim Honorato de Souza, Boa Vista-RR, filho de EMERCELINO DOS 
SANTOS e VALDINÉIA GARRIDO PEIXOTO. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 17/12/1995, de profissão 
Servidora Pública, estado civil solteiro, domiciliada e residente na Rua Joaquim Honorato de Souza, Boa 
Vista-RR, filha de JOSÉ RIBAMAR SILVA PINHEIRO e ANA CELIA GUIMARÃES. 
 
3) ERICLES FELIPE MARCARENHAS DE OLIVEIRA e VICTÓRIA DOROTÉIA JANUÁRIO MOTA 
ELE: nascido em Juazeiro do Norte-CE, em 13/11/1997, de profissão Polícia Militar, estado civil divorciado, 
domiciliado e residente na Rua Pedro José da Silva, Boa Vista-RR, filho de ERIVANIO SILVA DE OLIVEIRA 
e RAIMUNDA CRISTINA MASCARENHAS DE OLIVEIRA. ELA: nascida em Bonfim-RR, em 01/12/1998, de 
profissão Empresária, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Pedro José da Silva, Boa Vista-
RR, filha de VITOR DA SILVA MOTA FILHO e LUCINÉIA JANUÁRIO RAPOSO. 
 
4) WALTER COÊLHO DE SOUZA FILHO e FRANCIMARA DAIANA CORREIRA NASCIMENTO 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 04/01/1994, de profissão Empresário, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua Detson Mendes, Boa Vista-RR, filho de WALTER COÊLHO DE SOUZA e ELIETE 
ARRUDA COÊLHO. ELA: nascida em Manaus-AM, em 09/07/1994, de profissão Dona de Casa, estado civil 
solteira, domiciliada e residente na Rua Detson Mendes, Boa Vista-RR, filha de JUCILENE CORREIA 
NASCIMENTO. 
 
5) WANDERSON JOSÉ DE FRANÇA e PRISCILA SUZANA MARCOS CARIOCA 
ELE: nascido em Caldas Novas-GO, em 04/02/1993, de profissão Autônomo, estado civil divorciado, 
domiciliado e residente na Avenida Equador, Boa Vista-RR, filho de JOÃO PEREIRA DE FRANÇA e MARIA 
JOSÉ DA SILVA FILHA. ELA: nascida em Bonfim-RR, em 09/09/1999, de profissão Autônoma, estado civil 
solteira, domiciliada e residente na Avenida Equador, Boa Vista-RR, filha de FLÁVIO CARIOCA e LINDA 
MARCOS CARIOCA. 
 
6) SAMUEL AIRES DA SILVA LIMA e VERÔNICA RODRIGUES DA SILVA 
ELE: nascido em SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA, em 05/07/1992, de profissão Motorista, estado civil 
solteiro, domiciliado e residente na Rua Francisco Alves Machado, Boa Vista-RR, filho de ANTONIO DOS 
SANTOS LIMA e ALDENISE AIRES DA SILVA. ELA: nascida em BOA VISTA-RR, em 02/06/1989, de 
profissão Agente Comunitária de Saúde, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Francisco 
Alves Machado, Boa Vista-RR, filha de ELOI PEREIRA DA SILVA e FRANCISCA RODRIGUES. 
 
7) DIÊGO DE OLIVEIRA ELIAS e GILMÁRIA NEVES DA SILVA 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 07/04/1993, de profissão Autônomo, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua José Brock, Boa Vista-RR, filho de VILMO VICENTE ELIAS e ÂNGELA MARIA DE 
OLIVEIRA ELIAS. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 03/04/1996, de profissão Autônoma, estado civil 
solteira, domiciliada e residente na Rua José Brock, Boa Vista-RR, filha de JOSIAS ARAÚJO DA SILVA e 
MARIA LUCILENE DOS SANTOS NEVES. 
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8) ELIEZIAS DE SOUSA ROCHA e VANILCE DA SILVA ROCHA 
ELE: nascido em Grajaú-MA, em 21/03/1971, de profissão Autônomo, estado civil divorciado, domiciliado e 
residente na Rua Guarda Territorial Lino Santos, Boa Vista-RR, filho de ANTONIO MALAQUIAS DE SOUSA 
e MARIA JOSÉ DE SOUSA ROCHA. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 02/11/1979, de profissão 
Autônoma, estado civil divorciada, domiciliada e residente na Rua Guarda Territorial Lino Santos, Boa Vista-
RR, filha de ALMIRO PEREIRA DO CARMO e RAIMUNDA BARBOSA DA SILVA. 
 
9) LUCAS FONSECA E SILVA e AGATHA LETÍCIASANTOS SOUSA 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 10/10/2001, de profissão Nutricionista, estado civil solteiro, domiciliado 
e residente na Rua Cícero Corrêa de Melo Filho, Boa Vista-RR, filho de ISAIAS FERREIRA DA SILVA e 
HELLEM CRISTIANNE FONSECA DA SILVA. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 13/06/2001, de profissão 
Professora de Educação Física, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Jericó, Boa Vista-RR, 
filha de CLENILSON SILVA SOUSA e GIVANEIDE CORTEZ SANTOS. 
 
10) THIAGO SILVA AMARANTE e MARCIA GABRIELA DE SOUZA AMANAJÁS 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 23/12/1999, de profissão Consultor de Vendas, estado civil solteiro, 
domiciliado e residente na Rua Jerusalém, Boa Vista-RR, filho de JOSIMAR DE OLIVEIRA AMARANTE e 
JEANE OLIVEIRA SILVA. ELA: nascida em Venezuela-ET, em 21/06/1999, de profissão Administradora, 
estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Plutão, Boa Vista-RR, filha de MÁRCIO RODRIGUES 
AMANAJÁS e ELKA LUANA ALMEIDA DE SOUZA. 
 
11) EDGAR D'LUCAS BATISTA HENDGES e LUZ CELESTE GARCIA AZOCAR 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 14/11/1999, de profissão Empresário, estado civil divorciado, 
domiciliado e residente na Rua Áries, Boa Vista-RR, filho de DYHONY SIQUEIRA FIGUEIREDO e VALERIA 
BATISTA HENDGES. ELA: nascida em VENEZUELA -ET, em 29/10/1998, de profissão Empresária, estado 
civil solteira, domiciliada e residente na Rua Áries, Boa Vista-RR, filha de OVIDIO DAVID GARCIA UGUETO 
e YANETH JOSEFINA AZOCAR DIAZ. 
 
12) ANTONIO FRANCISCO NASCIMENTO e ROSIANE SILVA DE HOLANDA 
ELE: nascido em Vitorino Freire-MA, em 01/09/1973, de profissão Autônomo, estado civil solteiro, 
domiciliado e residente na Rua São Francisco, Cantá-RR, filho de VALDIMIRO RODRIGUES DO 
NASCIMENTO e MARIA DE FÁTIMA CONCEIÇÃO NASCIMENTO. ELA: nascida em Imperatriz-MA, em 
04/01/1979, de profissão Merendeira, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua São Francisco, 
Cantá-RR, filha de JOSÉ MUNIS DE HOLANDA e ROSIMAR DE JESUS SILVA DE HOLANDA. 
 
13) GUILHERME KANZLER DE ALMEIDA e ÍSIS ANDRADE RÊGO 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 26/12/2000, de profissão Fisioterapeuta, estado civil solteiro, 
domiciliado e residente na Rua Ademário Santos, Boa Vista-RR, filho de NELSON GOMES DE ALMEIDA e 
CARMEN SOPHIA CABRAL KANZLER. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 28/12/1997, de profissão 
Dentista, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Faculdade Atual da Amazonia, Boa Vista-RR, 
filha de FRANCILIO OLIVEIRA RÊGO e DENILDE ANDRADE OLIVEIRA RÊGO. 
 
 
Se alguém souber de algum impedimento queira acusá-lo na forma da Lei. Boa Vista-RR, 27 de agosto de 
2025. JOZIEL SILVA LOUREIRO, Oficial, subscrevo e assino. 
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